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Apresentação 


Prof. Antonio Izidro Sobrinho 


O processo de valorização dos diferentes aspectos, 
que envolvem o ser humano, sejam eles naturais ou sociais, 
perpassam pelo entendimento que as pessoas têm destes 
aspectos, ou seja, só haverá de fato uma valorização quando 
houver conhecimento. 

Neste aspecto, vários elementos são de suma 
importância para o ser humano, entre os quais podem-se 
destacar os recursos hídricos, considerados básicos para a 
existência da vida. Estes se tornam ainda mais importantes 
quando se fazem presentes no semiárido nordestino, que 
possui condições naturais de alta temperatura e reduzida 
pluviosidade. 

Ao longo da história recente verifica-se um cenário de 
grandes instabilidades no acesso e distribuição dos recursos 
hídricos na maioria das cidades sertanejas, fato que tem gerado 
graves crises. Sendo assim, entende-se que as formas como as 
sociedades se relacionam com estes recursos têm provocado 
sua escassez não sendo essa, portanto, fruto apenas de um 
fenômeno natural. 

Parte-se do princípio de que a educação é um 
mecanismo de grande relevância para o processo de formação 
de uma geração futura ambientalmente mais consciente do que 
a geração atual. Neste aspecto, este material surge fazendo um 


elo entre as CRISES HÍDRICAS E A EDUCAÇÃO. Pois, as 
ações antrópicas necessitam de uma reformulação que seja 
menos danosa ao meio natural e a educação possui as 
condições apropriadas para tal. 

Compreende-se, portanto, que o processo de 
discussão dos diversos temas que envolvem as sociedades 
deve ser feito no ambiente escolar, sejam eles de aspectos 
naturais, econômicos, políticos e/ou sociais. É com este 
objetivo que os capítulos reunidos neste e-book, foram escritos 
de promover uma discussão acerca das relações que se 
estabelecem entre o ser humano e a natureza, tendo a educação 
como ponte que conecta ambos. 

Façam uma excelente leitura! 
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Introdução 


Estudar os recursos hídricos na atualidade é de 
fundamental importância para a produção de conhecimentos e 
a promoção de debates acerca das temáticas que os envolvem, 
uma vez que devido ao modo de produção vigente e a 
realização de várias atividades humanasvivenciamos uma crise 
hídrica que atinge várias localidades de diferentes países. 

Estudos desta natureza ganham relevância quando o 
corpo hídrico analisado está localizado em uma região do 
semiárido nordestino onde a escassez de água ocorre de forma 
natural em decorrência do Clima Tropical Semiárido como é o 
caso da sub-bacia do rio Espinharas localizada no Sertão 
paraibano. 

Este estudo surge baseado no seguinte problema de 
pesquisa: Quais fatores causam a escassez de água e os 
problemas sociais dela decorrentes no município de Patos-PB? 
Parte-se do princípio de que o processo de abastecimento de 
água no município analisado é inferior ao número de 
habitantes necessitando, pois de uma adutora da barragem de 
Coremas. 

Objetiva-se, portanto, analisar os impactos ambientais 
provocados pela ação antrópica no trecho urbano do rio 
Espinharas na cidade de Patos-PB destacando suas causas e 
consequências. Assim sendo, surgem algumas hipóteses: há 
uma ineficiente atuação dos órgãos gestores de recursos 
hídricos; uso indiscriminado da população local por meio de 
suas várias atividades que provocam o assoreamento e reduz o 


seu volume hídrico. 


Diante dessa situação, o objetivo desta pesquisa é 
fornecer uma contribuição à sociedade local, por meio da 
divulgação de conhecimentos sobre a sub-bacia do rio 
Espinharas, enfatizando as causas da escassez de água e, 
consequentemente, da falta de abastecimento nas áreas 
urbanas. Essa escassez de água tem gerado sérios problemas 


para a população local. 
Metodologia 


A pesquisa foi conduzida em várias etapas. 
Inicialmente, foi realizada uma revisão bibliográfica utilizando 
livros que abordam tópicos relacionados aos recursos hídricos 
e ao contexto do semiárido, além de consultar diversos artigos 
científicos publicados em anais de eventos para embasar a 
fundamentação teórica. 

Em seguida, foi realizada uma pesquisa documental, 
utilizando recursos online, como sites de órgãos responsáveis 
pela gestão dos recursos hídricos. Essa pesquisa documental 
teve como objetivo coletar informações relevantes sobre o tema 
em questão, incluindo dados técnicos, legislações, relatórios e 
outras fontes confiáveis. 

Essas etapas de pesquisa permitiram uma abordagem 
abrangente e embasada sobre o assunto dos recursos hídricos e 
do semiárido, utilizando tanto fontes bibliográficas como 
documentos oficiais para fornecer informações sólidas e 
atualizadas. 

Por último, realizou-se um levantamento por meio de 


um questionário aplicado aos moradores da cidade de Patos- 
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PB, utilizando a plataforma Google Forms. O propósito desse 
questionário foi obter insights e compreender a percepção dos 
residentes da cidade em relação ao rio Espinharas. Os dados 
obtidos através da aplicação deste questionário foram 
disponibilizados e analisados no item análise e discussão dos 
resultados. 


Desafios e sustentabilidade dos recursos hídricos no 
semiárido paraibano 


Nos últimos anos, tem havido um aumento 
significativo na população e no consumo, muitas vezes 
desnecessário, resultando em uma crescente demanda por 
recursos naturais. No entanto, observa-se uma maior 
preocupação por parte de órgãos e entidades em relação à 
quantidade e qualidade desses recursos, a fim de garantir que 
o uso irresponsável não comprometa o futuro das gerações 
presentes e futuras. 

Essa realidade coloca em evidência a importância de 
uma abordagem sustentável dos recursos hídricos no 
semiárido paraibano. É necessário adotar medidas eficazes 
para preservar e gerenciar de forma adequada os recursos 
hídricos disponíveis, considerando o equilíbrio entre o 
suprimento atual e as necessidades futuras. 

A conscientização da população e a implementação de 
políticas públicas voltadas para o uso responsável e a 
conservação dos recursos hídricos são fundamentais para 
enfrentar os desafios presentes e garantir um futuro 


sustentável nessa região. 


De acordo com o Instituto Nacional do Semiárido, o 
espaço geográfico do semiárido brasileiro se estende por oito 
estados da região Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe), além do 
norte de Minas Gerais, totalizando uma área de 980.133.079 
km2. Essa extensão corresponde a 11,55% do território nacional 
e 56,5% da região Nordeste. Nessa região, aproximadamente 
23,5 milhões de pessoas, o que equivale a 11,8% da população 
brasileira, residem, conforme dados do INSA de 20183. 

Segundo Ab'Sáber (1999, p. 7), essa região do 
Nordeste brasileiro apresenta semelhanças físicas com outras 
áreas da América do Sul: 


“Os atributos que dão similitude às regiões semiáridas são 
sempre de origem climática, hídrica e fitogeográfica: baixos 
níveis de umidade escassez de chuvas anuais, 
irregularidade no ritmo das precipitações ao longo dos anos; 
prolongados períodos de carência hídrica; solos problemáticos 
tanto do ponto de vista físico quanto do geoquímico (solos 
parcialmente salinos, solos carbonáticos) e ausência de rios 
perenes, sobretudo no que se refere às drenagens 
autóctones”. 


Nesse contexto, o estado da Paraíba se destaca, com 
mais de 70% de seu território localizado no semiárido. Isso 
significa que, dos 223 municípios que compõem o estado, 170 
estão incluídos nessa nova delimitação. Entre esses municípios, 
encontram-se aqueles que são banhados pelo rio Espinharas, 
que é o foco de investigação deste estudo (FUNDA), 2017). 

As condições naturais influenciadas pelo clima 
tropical semiárido, caracterizadas por altas temperaturas e 


baixa precipitação, vegetação de caatinga, solos rasos e 
pedregosos, entreoutras características, contribuem para a baixa 
capacidade hídrica dos corpos d'água, resultando em um 
regime intermitente. 

O clima tropical semiárido apresenta uma grande 
variabilidade, com períodos de forte escassez hídrica que 
podem se estender além do considerado normal para a região, 
enquanto em outros momentos ocorre a presença de água 
abundante, embora concentrada em alguns lugares. Diante 
disso, é compreendido que a adaptação da sociedade a esses 
fatores naturais e uma gestão mais eficaz dos recursos hídricos 
são necessárias e urgentes. 

Esclarece Souza Filho (2011, p. 2) que “a variabilidade 
do clima e a escassez hídrica são características intrínsecas do 
semiárido. Conviver com o semiárido é adaptar a sociedade a uma 
forma específica de ocorrência do clima na região”. 

No entanto, nota-se que muitas políticas visam 
eliminar a seca, quando, na verdade, deveriam buscar 
estratégias para a convivência da sociedade com o meio. 

Nesse sentido, Ab'Sáber (1999, p. 8) considera o 
semiárido nordestino como uma “região sob intervenção, na qual o 
planejamento estatal define projetos e incentivos econômicosde alcance 
desigual, por meio de programas incompletos e desintegrados de 
desenvolvimento regional”. 

Essa afirmação reflete a realidade, uma vez que 
muitos projetos são realizados (quando são realizados) sem 
levar em consideração as condições sociais e naturais da 
região, resultando em obras que se tornam projetos infra- 
estruturais subutilizados ou abandonados . 


Conforme apontado pelo Instituto Nacional do 
Semiárido (INSA, 2014), a segurança hídrica é uma condição 
indispensável para o desenvolvimento econômico, social e 
ambiental do semiárido brasileiro. E porque não dizer, de 
qualquer região do planeta. 

Entretanto, lidar com os desafios de acesso à água que 
afetam diversos municípiosnessa região é crucial para avançar 
em direção à universalização do acesso à água, atendendo às 
necessidades da população tanto urbana quanto rural, 
promovendo qualidade de vida e assegurando o 
desenvolvimento socioeconômico. 


Análise crítica dos impactos ambientais e 
delimitação da área do Rio Espinharas em 
Patos-PB 


Patos, localizado na região semiárida do sertão, é o 
quarto maior município da Paraíba número de habitantes com 
uma população 103.165 habitantes de acordo com dados do 
censo demográfico do IBGE de 2023, a cidade desempenha um 
papel significativo no contexto estadual e regional. 

Situado em uma região caracterizada pelo clima 
tropical semiárido, Patos enfrenta desafios relacionados à 
escassez de recursos hídricos e à adaptabilidade das atividades 
econômicas e sociais às condições ambientais. A população do 
município, em grande parte, está inserida em atividades 


agrícolas, pecuárias e comerciais, contribuindo para a 


dinâmica econômica local. 


A 


A rede hidrográfica do município de Patos-PB é 
composta por um conjunto de rios intermitentes, que 
dependem dos índices pluviométricos. Durante o período 
chuvoso, que duraem média três meses e geralmente ocorre no 
verão, podendo se estender por alguns meses adicionais, o 
volume de água dos rios aumenta, intensificando o fluxo 
d'água e durante esse período, a vegetação sertaneja ganha 
vida e se torna exuberantemente verde. 

O Rio Espinharas faz parte do semiárido nordestino e é 
formado pela confluência de dois rios dentro do perímetro 
urbano da cidade de Patos, Paraíba. Esses rios são o rio da Cruz 
e o rioda Farinha. O seu curso possui em torno de 45 km de 
extensão, percorrendo terras sertanejas paraibanas e 
potiguares, desaguando no rio Piranhas, no estado do Rio 
Grande do Norte (MONTEIRO, 2021). 

De acordo com Monteiro (2021, p. 97), o rio 
Espinharas apresenta características físicas distintas e é 
utilizado para diversas finalidades: 


“A bacia do rio Espinharas apresenta um leito composto por 
solo arenoso, elevado nível de degradação de sua mata ciliar, 
suas águas poluídas são resultantes da ausência de um 
saneamento básico adequado associado ao despejo de esgoto 
em seu leito causado pelas ações humanas. Na maior parte 
do seu percurso, suas margens são utilizadas para criação 
de animais, irrigação e produção de pastagens. Desta forma 
podemos concluir que a degradação dos recursos hídricos do 
município, estão relacionados com o mau uso do solo, a 
expansão urbana e desvalorização com o meio ambiente”. 


Essas considerações indicam a necessidade de ações e 
políticas que visem à proteção erecuperação do rio Espinharas, 
incluindo a implementação de medidas de saneamento básico, 
o estabelecimento de áreas de preservação e a conscientização 
da população sobre a importânciada conservação dos recursos 
hídricos. 

Nesse contexto, fica evidente que a população local 
também desempenha um papel decisivo diante do cenário de 
escassez hídrica. Muitas vezes, por desconhecimento dos 
riscos, necessidade extrema de sobrevivência ou pela prática 
predatória, as atividades realizadas pela população 
contribuem para a degradação ambiental. 

Os recursos naturais não são mais suficientes para 
suprir todas as necessidades humanas, pois a demanda cresce 
em número e o grau de destruição aumenta. Muitas vezes, 
ocorre a exploração desmedida desses recursos, com o intuito 
de acumular ou visar apenas o lucro. No caso da água, isso se 
aplica também. A água é um recurso de extrema importância 
para a manutenção da vida em todas as suas formas, mas 
muitas vezes não recebe a devida atenção e cuidado para sua 
conservação. 

Esse cenário torna-se ainda mais crítico em regiões 
áridas ou semiáridas, como é o casodos municípios banhados 
pelo rio Espinharas. Nessas áreas, têm ocorrido conflitos 
sociais provocados pelo colapso hídrico, resultando na luta pela 
posse da água, o que agrava a situação. Em regiões que têm 
períodos de seca prolongada, ou onde ocorrem chuvas 
copiosas durante alguns dias, que fazem transbordar os rios, os 


quais rapidamente escoam suas águas e voltam a secar, é 
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importante a retenção de parte da água obtida, mediante 
represamento e formação de açudes. O represamento constitui 
uma forma de regularizar as vazões do rio, tornando perenesas 
disponibilidades de água (BRANCO, 2003). 

Os usos que devem ser feitos da água são diversos. No 
entanto, como previsto na Lei nº9.433/1997, também conhecida 
como Lei das Águas”, que instituiu a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, o consumo humano e a dessedentação de 
animais são prioridades, especialmente em situações de 
estiagem, que são bastante comuns na maioria dos municípios 
localizados no semiárido nordestino. 

O artigo 1º, inciso III, da referida lei estabelece que, 
em situações de escassez, o uso prioritário da água é para o 
consumo humano e a dessedentação de animais. O fato 
ocorrido na área analisada se encaixa perfeitamente nesse 
artigo, pois este enfrenta uma escassez prolongada. 

A água é considerada um bem de domínio público e 
um recurso natural limitado, dotado de valor econômico. O 
instrumento legal prevê, ainda, que a gestão dos recursos 
hídricos deve proporcionar os usos múltiplos das águas, de 
forma descentralizada e participativa, contando com a 
participação do Poder Público dos usuários e das 
comunidades (BRASIL, 1997). 

Em conformidade com o que é determinado no artigo 
mencionado, foram instituídos os comitês de bacias 
hidrográficas com o objetivo de promover uma gestão mais 
eficiente dos recursos hídricos, por meio de uma participação 
mais ampla dos diversos setores da sociedade, especialmente 


aqueles que estão diretamente envolvidos no uso da água - os 
usuários. 

O Comitê de Bacia Hidrográfica é um órgão colegiado 
com poder consultivo e deliberativo, representando a instância 
mais relevante de participação e integração no planejamento e 
nas ações relacionadas aos recursos hídricos. No caso 
específico, trata-se dos recursos hídricos da Bacia Hidrográfica 
do rio Espinharas. 

A bacia hidrográfica é uma unidade de análise do 
território na qual se insere. Segundo Botelho e Silva (2004, p. 
153), “ao utilizar a bacia hidrográfica como unidade de análise, é 
possível compreender e avaliar seus diversos componentes, assim 
como os processos e interações que ocorrem dentro dela”. 

O Plano Diretor da cidade de Patos-PB, promulgado 
em 2006, aborda a política ambiental e estabelece objetivos 
básicos no artigo 4º: 


1 - Preservar, melhorar e recuperar o meio ambiente; 

II - Integrar ações ligadas à defesado Meio Ambiente; 

HI - estabelecer critérios e padrões de qualidade ambiental; 
IV Impor ao poluidor e ao agressor do meio ambiente a 
obrigação de recuperar e indenizar os danos causados ao 
meio ambiente; 

V - Fomentar a consciência pública sobre a necessidade de 
preservar e manter a qualidade ambiental e o equilíbrio 
ecológico; 

VI - Desenvolver atividades educativas junto à comunidade, 
com o intuito de resgatar a qualidade de vida e do meio 
ambiente; 

VII - Compatibilizar a política ambiental com políticas 
setoriais, principalmente da de uso e ocupação do solo; 


VIII - implantar a coleta seletiva do lixo urbano e IX — Dar 
destino adequando ao lixo urbano e rural (PATOS, Lei nº 
3.503, de 06 de outubro de 2006). 


O Plano Diretor de 2006 estabelece, de forma clara, em 
seu artigo 30, inciso XVIII, o objetivo de impedir a ocupação 
irregular das margens dos rios, barragens e açudes por 
habitações. A lei ressalta a importância do monitoramento, 
vigilância e comunicação efetiva com as associações de 
moradores de bairros e áreas ribeirinhas, visando à 
preservação e ao manejo adequado dessas regiões (Patos, Lei 
nº 3.503, de 06 de outubro de 2006). 

É evidente que o Plano Diretor possui uma 
preocupação com a proteção das Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) situadas nas margens dos rios, barragens e 
açudes, buscando evitar ocupações irregulares e promover a 
conservação desses ambientes. A lei reconhece a importância 
dessas áreas para a preservação dos recursos hídricos, a 
qualidade ambiental e a segurança das comunidades 
ribeirinhas. 

No entanto, é válido questionar se a gestão municipal 
tem desenvolvido projetos de restauração e/ou recuperação 
das áreas degradadas do rio Espinharas. É importante que a 
gestão municipal implemente ações efetivas para revitalizar 
essas áreas, visando restaurar ecossistemas e melhorar a 
qualidade ambiental. Isso envolve a adoção de práticas de 
recuperação, como o reflorestamento de matas ciliares, ações 
de controle da erosão e a conscientização da população local 
sobre a importância da preservação e recuperação dessas áreas 


degradadas. 


No âmbito social, é importante considerar as diversas 
alterações antrópicas provocadas no ciclo hidrológico, 
entendido nesse contexto como um "sistema aberto" (BOTELHO; 
SILVA, 2004). Isso ocorre porque as ações locais - como 
evaporação, precipitação e as alterações decorrentes das 
atividades humanas - podem ser influenciadas por fatores 
externos. 

Portanto, é necessário pensar em ações que visem 
minimizar os diferentes graus de devastação, por meio de 
medidas preventivas, a fim de garantir a disponibilidade desse 
recurso tanto para o presentequanto para as gerações futuras. 

É preciso entender qualidade ambiental como reflexo 
da ação do homem sobre o espaçoe seus componentes em um 
dado momento. Os diferentes níveis de qualidade encontrados 
são variáveis no tempo e no espaço e são dependentes das 
demandas e usos dos recursos naturais por parte das 
sociedades, marcadas econômica e culturalmente de formas 
variadas (BOTELHO; SILVA, 2004). 

Podemos ressaltar a relevância de uma abordagem 
holística na análise da qualidade ambiental, considerando não 
apenas os aspectos físicos e biológicos, mas também os 
aspectos sociais, econômicos e culturais que influenciam 
diretamente o ambiente. É fundamental reconhecer a 
interdependência entre as ações humanas e o meio ambiente, 
promovendo um equilíbrio sustentável entre as necessidades 
da sociedade e a preservação dos recursos naturais para as 
futuras gerações. 

Além disso, podemos destacar a importância da 
conscientização e da adoção de práticas sustentáveis por parte 
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da sociedade, visando à conservação e a melhoria da qualidade 
ambiental. Isso inclui a gestão adequada dos recursos naturais, o 
uso responsável dos mesmos e a promoçãode políticas públicas 
voltadas para a sustentabilidade ambiental. 


Resultados e Discussão 


Foi realizado um estudo exploratório, cujo propósito, 
de acordo com Gil (2002, p. 41), éadquirir maior familiaridade 
com o problema em questão, tornando-o mais explícito e 
auxiliando na formulação de hipóteses. Essa abordagem busca 
aprimorar ideias e descobrir intuições, proporcionando uma 
base sólida para o desenvolvimento da pesquisa. 

Para uma melhor análise foi realizado um 
levantamento por meio de um questionário respondido por 126 
moradores de Patos-PB, utilizando a plataforma Google Forms. O 
propósito desse questionário foi compreender a percepção dos 
residentes da cidade em relação ao rio Espinharas, buscando 
obter insights valiosos sobre o tema em questão. 

Dos 126 moradores que responderam ao questionário, 
57,1% eram do sexo feminino e 42,9% do sexo masculino. 
Quanto à faixa etária, os colaboradores da pesquisa abrangiam 
idadesentre 19 anos e mais de 50 anos. Em relação ao nível de 
escolaridade predominante, 68% dos participantes possuíam 
ensino superior completo. 

Após coletar informações pessoais, procedemos com a 
análise do questionário para verificar o nível de familiaridade 
dos moradores com o rio Espinharas. Dos entrevistados, 50,8% 


afirmaram estar familiarizados com o rio, enquanto 19% 
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responderam que não e 30,2% não souberam responder. Em 
relação à frequência de visitas ou uso das áreas próximas ao 
rio, 54% responderam que raramente, 23% afirmaram que 


sempre e 22,2% disseram nunca frequentar essas áreas. 


Figura 1: Ponte Rivaldão sobre o Rio Espinharas que liga o 
Centro ao Bairro Salgadinho - Zona Leste da cidade de Patos 


ve 
re 


Fonte: Nunes (jun. 2023) 


Com base nessas respostas, podemos observar que 
quase metade dos entrevistados não possui familiaridade com 
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o rio Espinharas e não costuma visitar ou utilizar as áreas 
próximas aele. Podemos também levantar a hipótese de que 
esses moradores possuem um certo distanciamento em relação 
ao rio. Dos entrevistados, 69% não residem em áreas próximas 
ao rio, enquanto apenas 26,2% residem nessas áreas e 4,8% não 
tinham conhecimento sobre a localização de suas residências 
em relação ao rio Espinharas. 


Figura 2: Ponte Juá Doce sobre o Rio Espinharas que liga o 
Bairro Belo Horizonte aoSão Sebastião - Zona Leste da cidade 
de Patos 


Fonte: Nunes (jun. 2023) 


Quanto à preservação do rio Espinharas, 87,3% dos 
entrevistados acreditam que o rio não se encontra em estado de 
preservação, enquanto 11,9% desconhecem o estado atual do 
rio. Em relação aos impactos ambientais causados no rio, 88,1% 
dos entrevistados possuem consciência de que esses impactos 
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são provocados pelas atividades humanas realizadas nas 
proximidades. Embora nem todos tenham conhecimento da 
real causa dos impactos, todos concordaram que é 
importante que ocorra um projeto de preservação do rio 
Espinharas nomunicípio. 

Além disso, 78,6% dos entrevistados acreditam que a 
gestão administrativa do município de Patos-PB não tem 
desenvolvido ações voltadas para a preservação e conservação 
do rio, enquanto apenas 19% responderam que talvez a gestão 
municipal esteja realizando tais ações. Por fim, 87,3% dos 
entrevistados consideram fundamental a implementação de 
uma educação ambiental para a preservação do rio. 

Quando questionados sobre quais ações poderiam ser 
desenvolvidas para melhorar e conservar o rio, foram 
sugeridas as seguintes ações: 34,9% acham que é necessário um 
controlee uma redução da poluição do rio; 34,1% que é preciso 
uma cooperação e coordenação entre diferentes setores; 22,2% 
que exista uma proteção e recuperação das áreas de vegetação; 
enquanto os demais sugerem a necessidade de um 
monitoramento e gestão da água (5,6%) e envolvimento da 
comunidade (3,2%). 

Também foi indagado aos entrevistados sobre as 
atividades realizadas nas proximidades do rio. As respostas 
revelaram que 47,6% costumam realizar exercícios físicos nas 
imediações do rio, 35,7% observam a natureza e 41,3% 
mencionaram envolver-se em outras atividades. Por último, foi 
perguntado se eles acreditam que o rio Espinharas oferece 
oportunidades para odesenvolvimento de atividades turísticas 
nas proximidades. Cerca de 54% responderam que seria 
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possível, 26,2% não tinham certeza e 19,8% consideraram que 
não seria possível o desenvolvimento de atividades turísticas. 

Ao analisar as últimas perguntas e suas respectivas 
respostas, é evidente que a população que colaborou com a 
pesquisa percebe a ausência e a falta de medidas desenvolvidas 
pela gestiomunicipal. No entanto, é importante questionar se a 
gestão municipal tem implementado projetos de restauração e 
recuperação das áreas degradadas do rio Espinharas. 

É fundamental que a gestão municipal adote ações 
efetivas para revitalizar essas áreas, incluindo o 
reflorestamento das matas ciliares, o controle da erosão e a 
conscientização da população local sobre a importância da 
preservação e recuperação dessas áreas degradadas. Esses 
dados revelam informações relevantes sobre a relação dos 
moradores com o rio Espinharas, destacando os tipos de 
atividades desenvolvidas nas áreas próximas e a percepçãodos 
entrevistados sobre a presença do rio em seu cotidiano. 


Conclusão 


Pode-se inferir que a população local desempenha um 
papel crucial nesse contexto de escassez hídrica ao longo do 
tempo. Muitas vezes, devido à falta de conhecimento dos 
riscos envolvidos, à necessidade extrema de sobrevivência ou 
às práticas predatórias, as atividades realizadas acabam 
contribuindo negativamente para a situação. 

Os recursos naturais já não são mais suficientes para 
suprir todas as necessidades humanas, pois o crescimento 
populacional e o aumento da destruição têm levado à 
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exploração excessiva, retirando recursos de forma 
indiscriminada e visando apenas o lucro. A água, sendo um 
recurso essencial para a manutenção de todas as formas de vida, 
não recebeo cuidado adequado para a sua conservação. 

Isso se torna ainda mais relevante em regiões áridas 
ou semiáridas, como é o caso domunicípio de Patos-PB. Nessas 
áreas, a água assume um valor ainda maior devido à escasseze à 
importância para a sobrevivência das comunidades locais. 
Portanto, é fundamental que aconscientização e as práticas de 
conservação sejam adotadas de forma urgente e efetiva para 
garantir a disponibilidade desse recurso vital no presente e no 
futuro. 

Após uma análise das condições e observações, 
constata-se a existência de diversos problemas ambientais no 
rio Espinharas, dentro do perímetro urbano da cidade de Patos- 
PB. Entre os principais problemas estão a degradação da 
vegetação nativa, a eutrofização, o assoreamento e a poluição 
causada por resíduos líquidos e sólidos. 

A mata ciliar do Rio Espinharas está muito 
degradada, com muitas espécies que não são nativas, e o rio 
está muito poluído, com excesso de nutrientes. Em alguns 
pontos, só se vê a camada de algas que cobre a superfície da 
água. 

Esses problemas estão diretamente relacionados à 
falta de cuidado por parte da população e à ausência de ações 
por parte das autoridades públicas, tanto na fiscalização dos 
órgãos competentes quanto na realização de obras de 
infraestrutura adequadas. 
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É imprescindível uma participação ativa da 
administração municipal em conjunto com órgãos ambientais, 
comunidades locais e demais envolvidos, para desenvolver e 
implementar projetos de restauração e recuperação das áreas 
degradadas ao redor do rio Espinharas. Essa abordagem 
permitirá promover a conservação dos recursos naturais, 
aprimorar a qualidade ambiental e assegurar a 
sustentabilidade das áreas adjacentes ao rio Espinharas. 
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Introdução 


As formas como os seres humanos se organizaram 
e/ou se organizam no tempo e no espaço não são iguais, tal 
fato, fez com que as sociedades se tornassem desiguais 
mediante a incorreta e injusta distribuição dos recursos. Esta, 
por sua vez, se manifesta atualmente de diferentes modos e 
formas e a Geografia (na sua função de ciência social) se 
enquadra perfeitamente para analisar tal distribuição. 

Como ciência e componente curricular presente nos 
diferentes níveis de ensino, a Geografia surge com o propósito 
de promover ao educando uma maior aprendizagem dos 
fenômenos que surgem da interação existente entre homem e 
meio. Este meio vale destacar, que perpassa por diversas 
escalas geográficas, indo desde o local que o circunda até os 
lugares mais longínquos - o global. 

Ao se referir as escalas geográficas tem-se como 
referência a abordagem feita por Callai (2000, p. 83) diz que “ao 
estudar o espaço geográfico, a delimitação do mesmo é um passo 
necessário, pois o espaço é imenso, planetário, mundial. O que 
dele/nele estudar?”. 

A partir desta concepção realizou-se uma análise da 
atual situação de escolas presentes na cidade de Patos-PB e 
nestas instituições foram inferidas as abordagens acerca do 
ensino de Geografia nos anos finais do ensino fundamental e a 
análise das desigualdades existentes entre os discentes. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o 
ensino fundamental aprovada em 2017 é o documento oficial 


mais recente que orienta a organização da educação nacional. 


33 


Nela, a Geografia está no grupo das ciências humanas com a 
missão principal de promover o raciocínio geográfico, 
formando um aluno crítico e consciente da sua atuação no 
espaço onde vive. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) surge 
como uma tentativa de homogeneização da educação básica, 
porém alguns questionamentos se fazem necessários: Como a 
BNCC vai contemplar a educação pública e a privada? Haverá 
discrepâncias entre essas redes? As escolas terão condições de 
manterem um nível de qualidade exigido neste documento? 
Os professores das redes pública e privada possuem condições 
(técnicas) para atingir aos requisitos nela determinados? 

Basta um olhar rápido e já é possível verificar uma 
enorme discrepância na qualidade do ensino entre as redes 
pública e privada, e isto é notório, que a rede particular 
apresenta um ensino de melhor qualidade (com raríssimas 
exceções) e com a abordagem da Geografia não parece ser 
diferente, uma vez que os professores de escolas públicas 
possuem maiores dificuldades em diversificar e dinamizar 
suas aulas. 

Diante dessa problemática, este artigo surge com o 
seguinte problema de pesquisa: qual é o nível de desigualdade 
social entre os discentes das redes pública e privada na cidade 
de Patos? Para realização desta pesquisa buscou-se analisar as 
condições socioeconômicas e educacionais de estudantes de 
escolas pública e particular da cidade de Patos-PB para 
entender como isto interfere no processo de desenvolvimento 
social e cognitivo. 


Diante disso, levantou-se as seguintes hipóteses: os 
professores das duas redes - pública e particular - possuem o 
mesmo grau de escolaridade, ou seja, são graduados e pós- 
graduados na área em que atuam; na rede particular as aulas 
de Geografia são mais dinâmicas e atrativas aos alunos, pois os 
professores dispõem de maiores recursos didáticos; os alunos 
da escola particular possuem melhores resultados no tocante a 
aprovação. 

A importância deste estudo se dá pela necessidade de 
dar respostas aos questionamentos realizados por parte da 
sociedade que supervaloriza o ensino promovido pela rede 
particular e despreza o ensino promovido na rede pública. 
Muitas vezes há uma comparação que coloca em dúvida a 
competência dos professores que atuam nestas redes de 
ensino. Mas, será esta a causa principal para as discrepâncias 
de aprendizagem, aprovação e evasão escolar? 


Metodologia 


O estudo apresentado foi realizado em escolas da 
cidade de Patos, localizada no sertão paraibano. O município 
de Patos, por sua vez, faz parte do estado da Paraíba que está 
regionalizado em quatro Regiões Geográficas Intermediárias e 
em 15 Regiões Geográficas Imediatas e o município de Patos 
devido a sua importância econômica e privilegiada localização 
geográfica compõe uma região intermediária (IBGE, 2017). 

De acordo com estimativa demográfica realizada pelo 
IBGE (2022) o município tinha uma população estimada de 
103.165 habitantes. De acordo com o portal QEdu da Fundação 
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Lemann o município dispõe de 78 escolas públicas municipais 
(incluindo o ensino fundamental, anos iniciais e finais) e 45 
escolas particulares (incluindo toda a educação básica). 

Para abordagem nesta pesquisa utilizou-se duas 
escolas, sendo uma da rede pública - o CIEP I. Dr. José 
Genuíno/Napoleão Nóbrega e uma escola particular - o 
Colégio Cristo Rei. A escolha das escolas participantes desta 
pesquisa se deu de forma intencional e estratégica, pois a 
primeira é da rede pública e se localiza em um bairro 
periférico; já a segunda é da rede particular e se localiza no 
centro da cidade. 

Mediante essa abordagem é possível compreender 
como as desigualdades sociais podem interferir no 
desenvolvimento educacional de adolescentes que estão 
concluindo o ensino fundamental. 

Para isso, realizou-se uma pesquisa aplicada por meio 
da realização de questionários produzidos no Google Forms 
com questões objetivas que foram respondidos pelos docentes 
e discentes das escolas que foram objeto desta investigação. 

Participaram da pesquisa um total de seis (6) 
professores sendo três (3) que atuam na escola pública e três 
(3) que atuam na escola particular e quarenta (40) estudantes 
sendo vinte (20) matriculados no 9º ano da escola e vinte (20) 
matriculados no 9º ano da escola privada. A seleção dos 
participantes se deu de forma aleatória, pois os questionários 
foram disponibilizados nos grupos de WhatsApp das referidas 


escolas e turmas e estes responderam de forma livre e 


espontânea. 


Assim, procedeu-se com uma abordagem dialética 
onde “quantidade e qualidade são características imanentes 
(inerentes) a todos os objetos e fenômenos e, estão inter-relacionados” 
(GIL, 2006 apud ASSIS, 2009, p. 11). 

Neste sentido, esta pesquisa se caracterizou de caráter 
descritivo por meio da utilização de livros, artigos científicos, 
dados de sites oficiais e exploratória (estudo de caso) onde foi 
feita uma abordagem quali-quantitativa por meio da análise 
dos dados obtidos em campo que foram disponibilizados em 
gráficos e tabelas a seguir. 


A Geografia e sua abordagem nos documentos oficiais 


As pessoas que compõem uma determinada 
sociedade realizam diversas mudanças no seu modo de atuar 
sobre o meio. A sociedade atual passa por uma série de 
transformações das mais variadas ordens: política, social, 
econômica, cultural, entre outras tantas. Estas mudanças têm 
gerado reflexos muito fortes no ambiente escolar, pois neste 
espaço as situações que ocorrem na sociedade se manifestam 
por meio de seus atores - os discentes. 

Alguns documentos, regimentos, leis, diretrizes foram 
criadas para o melhor estabelecimento e funcionamento da 
educação nacional. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDBEN 9.9394 (BRASIL, 1996) criada em 20 de 
dezembro de 1996, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) criados no final da década de 1990, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) e as Diretrizes Curriculares Estaduais (DCE) 


e no ano de 2017, portanto, o documento mais novo e o que 
rege o ensino fundamental foi aprovado - a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) são alguns documentos que 
norteiam a educação nacional. 


A Geografia é retrata na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC, 2017) como sendo capaz de: 


Desenvolver o pensamento espacial, estimulando o 
raciocínio geográfico para representar e interpretar o 
mundo em permanente transformação e relacionando 
componentes da sociedade e da natureza. Para tanto, é 
necessário assegurar a apropriação de conceitos para o 
domínio do conhecimento fatual (com destaque para os 
acontecimentos que podem ser observados e localizados no 
tempo e no espaço) e para o exercício da cidadania (BNCC, 
2017, p. 360). 


Diante disso, pode-se inferir que a importância desta 
ciência para o ensino fundamental, nível de ensino analisado 
neste estudo, é enorme, pois se ancora no art. 32 inciso II da 
LDBEN (9.394/96) o ensino fundamental obrigatório, com 
duração de 9 (nove) anos terá por objetivo a formação básica 
do cidadão, mediante: “a compreensão do ambiente natural e 
social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em 
que se fundamenta a sociedade” (BRASIL, 2017, p. 22). 


A 


A abordagem que é feita pelos conteúdos da 
Geografia no ambiente escolar traz à tona os diferentes 
processos e fatores que interferem direto e indiretamente na 
vida dos discentes, pois faz-se uma análise que perpassa pelas 
conjunturas políticas, sociais, econômicas e ambientais do local 


e faz analogias com outras escalas geográficas. 


Desigualdades sociais: conceitos e formas 


Que a desigualdade social está estruturada na 
sociedade brasileira ao longo do seu processo de formação, 
isso já é um fato, mas, afinal, em que se caracteriza essa 
desigualdade social? O que a literatura fala sobre ela? Para 
Carvalho et al. (2012, p. 14), a desigualdade social assim 


caracteriza: 


Como a própria expressão denota, a desigualdade social é 
um fenômeno social, cultural e histórico exterior ao 
indivíduo, não sendo, portanto, determinado por condições 
naturais, biológicas ou por herança genética. Desse modo, é 
necessário ter presente que ninguém nasce desigual, mas, 
com grande frequência, as pessoas nascem em condições. 


Conceição e Zamora (2015) seguem esta mesma linha 
de raciocínio ao relatarem que “a desigualdade social é um 
fenômeno histórico e possível de ser revertido. Suas várias formas (de 
classe, racial, sexo etc)”. Entende-se, portanto, que a 
desigualdade social não é um fenômeno natural, assim sendo, 
o processo de escravização não ocorreu por serem os negros 
naturalmente frágeis, mas por serem historicamente 
desfavorecidos. 


Numa sociedade capitalista, todo meio de produção serve de 
capital, porque acarreta a seu possuidor, devido ao trabalho 
assalariado, a mais-valia. Com efeito, o capitalista não quer 
tirar a mais-valia uma vez só e sim a mais-valia contínua 
em relação ao valor por ele empregado (MARX, 1982, p. 
138). 


A 


Nos dias atuais, isso não é um fato isolado, pelo 
contrário, a desigualdade se dá em diferentes sociedades, 
sobretudo, na relação entre patrão e empregado que conforme 
Santos (1982, p. 31) “o Estado prepara as condições para que as 
maiores empresas, sobretudo as estrangeiras, possam apropriar-se da 
mais-valia local, que elas mandam para fora ou utilizam para 
incrementar seus ativos e aumentar, assim, suas possibilidades de 
ampliar a própria mais-valia”. 

A mais-valia de acordo com o autor supracitado seria 
um exemplo prático de como a desigualdade se manifesta na 
sociedade atual. Santos (1982, p. 31) ainda acrescenta que “esse 
mecanismo equivale a uma desvalorização dos recursos deixados nas 
mãos do Estado, enquanto que os recursos que se destinam às grandes 
empresas são supervalorizados”. 

Para Durkheim (1895) essas “leis” são criadas com a 
falsa ideia de que o indivíduo é livre e, portanto, depende 
unicamente de si próprio, porém a grande maioria das ideias e 
tendências não foram elaboradas, pensadas ou criadas por nós. 
Apenas as obedecemos, muitas vezes sem nem mesmo 
questioná-las. 

Nesta linha de pensamento Carvalho et al (2012, p. 15) 
dizem que “a desigualdade é umfenômeno social”; “a desigualdade é 
um fenômeno onipresente”. Ou seja, as desigualdades estão em 
todos os lugares, mas não se manifestam da mesma forma, 
pois ela se adapta a realidade de cada local. 

Arroyo (2010, p. 1384) diz que “as desigualdades não só 
continuam, mas se aprofundam e vitimam milhões de famílias e 


alunos(as) pela miséria, o desemprego, a sobrevivência nos limites, a 
violência”. 

Conclui-se, portanto, que a desigualdade social não é 
um fenômeno novo, apesar de seratual, e que ela provoca uma 
série de problemas sociais que interferem em diversos campos 
da sociedade, seja na saúde, na moradia, na economia, na 
violência. Porém, um ponto que chama muito atenção e que 
merece destaque é como a educação sofre com essas 
desigualdades e comoela mesma pode interferir para redução 
destas. 

Sobre essa divisão de classes Marx e Engels (1848) em 
seu livro o Manifesto do Partido Comunista dizem que: 


Nossa época - a época da burguesia — caracteriza-se, 
contudo, por ter simplificado os antagonismos de classe. 
Toda a sociedade se divide, cada vez mais, em dois grandes 
campos inimigos, em duas grandes classes diretamente 
opostas: a burguesia e o proletariado (MARX; ENGELS, 
2008, p. 9). 


Ao compararmos o cenário descrito por Marx e Engels 
no trecho acima com a realidadeda sociedade atual percebe-se 
que houve uma alteração nas denominações para empresários 
e funcionários (por exemplo), mas que as desigualdades na 
distribuição dos recursos continuam sendo irregulares com 
uns ganhando mais do que outros. 

O Brasil é, portanto, um dos países mais desiguais do 
mundo, considerado de baixa mobilidade social e educacional 
entre gerações. Apesar da redução dos níveis de pobreza 
extrema nos últimos anos, ainda é grande a distância entre as 
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camadas sociais mais abastadas eo contingente populacional 
que vive à margem da sociedade, sem acesso aos direitos 
humanosmais básicos (CONCEIÇÃO; ZAMORA, 2015). 

Essas desigualdades implantadas no período colonial 
ainda são estabelecidas de forma estrutural no Brasil e 
permanecem enraizadas sociedade atual. Ao longo do tempo 
até os dias atuais percebe-se que houve pouquíssimas 
alterações no processo de redução destas desigualdades. 

Assim, a desigualdade afeta as oportunidades 
(mortalidade infantil, esperança média de vida, incidência de 
doenças, taxa de natalidade, entre outras) e o estilo de vida dos 
indivíduos (tipo de bairro e moradia das famílias, atividades 
de lazer, produtos culturais que consome). Esclarece Carvalho 
et al. (2012, p. 16-17), que “a condição social desta implicará que 
more numa habitação precária e que suas atividades de lazer sejam 
bastante restritas”. 

A partir dos estudos acima citados infere-se que a 
desigualdade consiste na desigual distribuição dos recursos 
entre as pessoas de uma mesma sociedade e se manifesta de 
diferentes formas a depender das condições que foram 
impostas ao longo do seu processo formativo. 


Resultados e discussão 
I- Análise comparativa dos professores de Geografia 


Fez-se uma abordagem analítica dos professores que 


lecionam o componente curricular Geografia nas escolas 


investigadas para identificação da qualificação profissional, 
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disponibilidade de recursos didáticos e metodologias 
utilizadas em suas aulas. F 

oram entrevistados 6 professores de Geografia sendo 
3 da escola pública e 3 da escola particular correspondendo a 
100% dos professores que atuam neste componente curricular. 
Destes 66,6% (quatro) dos entrevistados são do sexo masculino 
e 334% (dois) do sexo feminino o que demonstra certa 
igualdade entre os gêneros na docência de Geografia. 


Gráfico 1: Entrevistados por faixa etária 
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Fonte: Pesquisa de campo (Maio, 2023). 


Nota-se que todos os entrevistados possuem idades 
variando entre 20 e 45 anos sendo: um (16,6%) tem 22 anos; 
dois (33,3%) têm entre 25 e 30 anos; dois (33,3%) com idade 
entre 30 e 35 anos e um (16,6%) tem 40 anos. Todos os 
professores entrevistados possuem mais de 5 anos de 
experiência profissional, portanto, são professores que 
possuemvasta experiência de vida e de docência. 
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Outro dado interessante para ser investigado é o nível 
de capacitação dos professores. Por meio da pesquisa realizada 
inferiu-se que os professores de Geografia que atuam na rede 
pública possuem maior nível de qualificação profissional onde 
66,6% (dois) possuem mestrado e 33,3% (um) é especialista. Já 
na rede privada a situação se inverte, pois apenas 33,3% (um) 
são mestres e 66,6% (dois) são especialistas. Em nenhuma das 
escolas analisadashá professores que possuam o doutorado. 


Gráfico 2: Qualificação profissional dos professores 
entrevistados 
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Fonte: Pesquisa de campo (Maio, 2023). 


Segundo Suertegaray (2003, p. 18) “dos anos 80 em 
diante, evidenciou-se uma crescente expansão dos cursos de pós- 
graduação em Geografia”. No entanto, mesmo em 2020 estes 
cursos de pós-graduação ainda estão limitados às sedes das 


capitais dos estados ou de grandes centros. No caso analisado 
só há pós-graduação em nível de mestrado e doutorado em 
Geografia na capital paraibana que fica a mais de 300 km de 
distância de Patos o que dificulta a participação de sertanejos. 

Outra informação relevante para ser discutida é a 
disponibilidade de materiais didáticos para realização de suas 
atividades didático-pedagógicas. Neste aspecto, foi solicitado 
que os professores participantes apontassem os instrumentos 
que estão à sua disposição para realização de suas aulas e os 
dados mais citados foram - livros didáticos, laboratório de 
informática, biblioteca e mapas: 


Tabela 1: Materiais didáticos disponíveis na instituição escolar 


Livros Laboratório nr 
Forola Didáticos | informática | Biblioteca age pas 
Privada 100% Disponível | Disponível Disponível 
Pública 100% Indisponível | Indisponível | Indisponível 


Fonte: Pesquisa de campo (Maio, 2023). 


Os elementos acima representam um pequeno 
recorte da grande desigualdade existente entre estas redes. 

Tais dados nos fazem refletir sobre a concepção de 
Kaercher (2010, p. 17) quando diz: “bom seria que a Geografia não 
estivesse mais presa a tantas medíocres aulas, ainda quase que 
exclusivamente baseadas em livros didáticos, questionários pobres e 
exposições burocráticas, mecânicas e conservadoras”. 

Os professores da rede pública só têm à sua 
disposição os livros didáticos; já os professores da rede 
particular possuem uma gama maior de instrumentos que 
facilitam e dinamizam suas aulas. 


Antonio Izidro Sobrinho e José Ozildo dos Santos [Orgs.] 


II - Análise comparativa dos discentes participantes 


Uma vez analisadas as condições dos professores 
participantes faz-se necessária uma observação acerca das 
situações vivenciadas pelos discentes, pois dependendo das 
condições destes podem interferir diretamente no processo de 
aprendizagem, sobretudo, de adolescentes que ainda estão em 
processo de formação. 

Assim sendo, foi perguntado aos discentes 
entrevistados se estes eram repetentes ou novatos nas turmas 
analisadas - os 9º anos das duas instituições de ensino 
investigadas e obteve-se a seguinte situação: 


Gráfico 3: Situação de aprovação /reprovação dos discentes 
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Fonte: Pesquisa de campo (Maio, 2023). 


Por meio da análise do gráfico acima percebe-se que a 
escola pública possui um número de alunos repetentes (40%), 
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ou seja, oito (8) dos vinte entrevistados que estão cursando 
novamente o 9º ano muito superior aos indicadores da escola 
particular (10%) que correspondea dois (2). 

Outra situação que foi analisada durante a pesquisa é 
a disponibilidade e acesso de internet em suas residências, 
uma vez que esta constitui numa ferramenta importante para o 
processo de desenvolvimento do aluno, pois permite uma gama 
de opções de pesquisa. Os dadosforam ainda mais alarmantes, 
pois 50% dos alunos da escola pública disseram não ter acesso 
à internet enquanto na escola particular esse número é de 
apenas 10%. 


x 


Gráfico 4: Disponibilidade de acesso à internet em sua 
residência 
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Fonte: Pesquisa de campo (Maio, 2023). 


Sobre as Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs) Soares e Nascimento (2012, p. 175), “a inserção das TICs na 
educação pode ser uma importante ferramenta para a melhoria do 
processo de ensino-aprendizagem. Essas tecnologias podem gerar 
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resultados positivos ou negativos”. E interessante destacar a 
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existência desses dois lados, pois em muitos casos a internet 
passa a ser usada não para fins educativos ou recreativos. 

Neste sentido, foi questionado quais as principais 
fontes de pesquisa são utilizadas pelosalunos das duas escolas 
investigadas: 


Tabela 2: Materiais usados para estudos / pesquisas 


Escola Livros Revistas Sites Jornais | L. Didáticos 


Privada 70% 0% 10% 10% 10% 


Pública 10% 10% 10% 10% 60% 


Fonte: Pesquisa de campo (Maio, 2023). 


Por meio dos dados apresentados na tabela acima 
percebe-se que os alunos da escola pública tem no livro 
didático como principal fonte de pesquisa (isso aumenta a sua 
importância), pois devido ao preço dos livros e às condições 
econômicas dos alunos estes não possuem condições de 
adquirir livros diferentemente do que ocorre com os alunos da 
escola privada. 


Conclusão 


A observação dos diferentes processos que interferem 
na educação nacional e como eles se concretizam na prática, 
nos diferentes lugares, com realidades sociais, econômicas, 
culturais bastante diferentes evidencia-se que a educação não 
deve ser pensada para um público geral e homogêneo, pois as 
condições, os interesses, os objetivos são muito variados, 
sobretudo, num país tão grande e diverso como o Brasil. 


No tocante ao local investigado, ou seja, a cidade de 
Patos - PB percebeu-se que a educação pública apresenta 
algumas dificuldades que perpassam não apenas pelo campo 
do processo de ensino-aprendizagem, da disponibilidade dos 
recursos didáticos, ou da formação acadêmica dos professores, 
mas, sobretudo, pelo descaso ou pela desorganização da 
instituição família que não acompanha o desenvolvimento 
educacional dos seus filhos o quereflete em desinteresse que 
gera reprovação e abandono escolar. 

Estes problemas interferem diretamente na 
abordagem de todos os componentes curriculares e de 
Geografia de modo particular por se tratar de uma ciência 
ligada à área dasciências humanas onde às questões sociais são 
discutidas de forma mais efetiva na tentativa de formar um 
cidadão consciente dos seus direitos e deveres. 

A ideia de que os professores da rede pública 
possuem melhor qualificação profissional foi verificada ao 
longo da pesquisa. Esta constatação fez com que cheguemos à 
conclusão de que os problemas presentes no ambiente escolar 
da escola pública e que, por sua vez, não se refletem no 
ambiente da escola privada não são oriundos da qualificação 
profissional dos seus docentes, mas por esses que foram 
apontados anteriormente. 

A disponibilidade de acesso aos meios para estudos e 
pesquisas se dão de forma desigual de tão modo que os 
discentes da rede pública têm o livro didático como o principal 
e, em muitos casos, único instrumento de pesquisa o que reduz 
seu poder de acesso à informação e eleva a desigualdade 
educacional. 
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Introdução 


Para se conceber uma prática pedagógica que valorize 
o papel do professor é necessário primeiramente analisar as 
possibilidades e oportunidades de cada professor e aluno e 
estabelecer um ambiente que nos traga a reflexão, 
questionamento e diálogo. A prática pedagógica de valorizar o 
papel do professor e colocar em destaque a atuação do aluno 
consiste em oferecer chances iguais de aprendizagem para 
todos os alunos. 

Por outro lado, entende-se que a adoção das 
metodologias ativas configura-se como uma forma de 
promover a educação inclusiva e a fluidez de informações 
entre os setores da escola. Sua eficácia reside na 
complementação de conteúdos, planejamento de aulas 
estruturadas, melhoria da relação professor-aluno, exploração 
de conceptos abstratos e inovação nos projetos da escola, além 
de contar com a participação de todos os atores educacionais. 

Assim, pode-se perceber que todas as partes 
envolvidas são beneficiadas com a adoção destas 
metodologias, cabendo aos diferentes atores educacionais 
participantes se responsabilizarem pela sua implementação, 
desenvolvimento e prática, conforme seu respectivo estatuto. 

Assim, ao longo dos séculos, podemos perceber que a 
Geografia passou por grandes mudanças nas abordagens e 
metodologias de ensino bem como nas formas de fins do seu 
ensino e o que é ensinado. Com isso, a Geografia se encontra 
em seu estágio mais desenvolvido em relação ao seu papel de 


ciência que estuda o meio-ambiente e desenvolve os diversos 
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conhecimentos e habilidades dos estudantes. Dessa forma, ela 
passou de um conhecimento naturalístico-descritivo para um 
importante conhecimento de múltiplas aplicações. 

O fato de ter definido o seu objeto de estudo - o 
espaço geográfico - caracterizado por Santos (2008, p. 28) como 
“conjunto indissociável, de que participam, de um lado, certos 
arranjos de objetos geográficos, objetos naturais e objetos sociais, e, de 
outro, a vida que os preenche e os anima, ou seja, a sociedade em 
movimento” faz da Geografia uma ciência de extrema 
relevância para a compreensão dos diversos fatores que 
surgem da relação entre ser humano e natureza. 

Neste estudo, buscou-se analisar a relevância da 
utilização do uso de projetos didáticos no ambiente escolar ou 
extraclasse para melhor compreensão da porção do espaço 
geográfico com o qual os alunos têm maior acesso e 
convivência - o lugar que vivem. O espaço e o lugar são 
categorias de análises abordadas neste estudo, pois parte-se do 
pressuposto de que os alunos já detém um conhecimento 
prévio deste espaço. 

Esta abordagem foi realizada junto com uma turma 
do 9º ano do ensino fundamental de anos finais uma escola 
privada da cidade de Patos-PB, que após várias aulas em sala 
discutindo teoricamente a temática da desigualdade social, 
foram ver in loco como ela se concretiza no seu lugar por meio 
da observação das diferenças entre as condições de moradia 
em dois distintos bairros. 

Este estudo tem como objetivo analisar como o ensino 
de Geografia pode tornar o aluno produtor do conhecimento e 
não mero espectador e copiador do que já está posto nos livros 
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didáticos. Assim sendo, realizou um estudo por meio de uma 
metodologia ativa onde os alunos concluintes do ensino 
fundamental de uma escola particular localizada na zona norte 
da cidade de Patos-PB foram orientados a produzirem seus 
próprios conhecimentos tendo como tema principal a 
desigualdade social, a partir da análise comparativa da 
paisagem urbana de dois bairros sendo um tido como central e 
outro periférico. 

Utilizou-se uma pesquisa bibliográfica para 
fundamentação deste estudo, bem como, a utilização de uma 
pesquisa-ação em que os discentes foram a campo investigar o 
tema proposto. Por meio desta pesquisa percebeu-se que a 
desigualdade social tem diversas formas e fontes que são 
consequências da injusta distribuição dos recursos que gera 
uma estratificação social levando um bairro (periférico) a ser 
mais carente de políticas públicas. 


Metodologia 


Este estudo foi realizado junto com uma turma do 9º 
ano do ensino fundamental de anos finais em uma escola 
privada localizada na região Norte da cidade de Patos -PB. 
Para inserção desta temática foram realizadas distintos 
momentos discursivos onde foram apresentadas as 
argumentações a respeito da desigualdade socioeconômica. 

A metodologia se justiça por sua potencialidade no 
levantamento de informações sobre a referida temática e nos 
permite uma compreensão mais profunda das necessidades da 


comunidade escolar, suas relações e suas experiências, 
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auxiliando na tomada de decisão com base na realidade vivida 
na instituição escolar e na melhoria da qualidade do ensino. 

Uma vez levantadas essas constatações, os alunos 
foram estimulados a discutirem, partindo da discussão sobre 
os problemas de desigualdade social encontrada no seu espaço 
de vivência - sua cidade - onde apontaram situações 
contrastantes, tais como, moradias precárias ao lado de prédios 
modernos, ruas pavimentadas e ruas sem pavimentação, entre 
outros aspectos. 

Concluída esta fase, os alunos foram levados a uma 
aula de campo pela cidade para observarem in loco situações 
reais de desigualdade social por meio da análise comparativa 
entre dois diferentes bairros da cidade de Patos - PB, Belo 
Horizonte e a comunidade Dom Bosco. Os respectivos bairros 
ofertam diferentes utilidades e significados, apresentando 
diferenças entre os indicadores socioeconômicos. 

Concluída esta fase, os alunos puderam realmente ver 
a desigualdade social à sua volta e como ela influencia a vida 
das pessoas. Cada bairro representa um estilo de vida 
totalmente diferente e foi interessante para os alunos ver como 
o cenário de exclusão social se manifesta na prática. Pode-se 
analisar que a exclusão social tem várias formas e diversas 
fontes, desde as iniquidades econômicas e raciais até a 
exclusão comportamental que pode ser consequência da 
formação de grupos e círculos sociais específicos. Além do 
papel da escola como espaço de socialização e inclusão dos 
estudantes de entornos diversos. 

Neste estudo, utilizou-se a observação direta que, 
segundo Lakatos e Marconi (2010, p. 169), “constitui-se, em 
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geral, no levantamento de dados no próprio local onde os fenômenos 
ocorrem”. Com mediação do professor de Geografia, os alunos 
foram a estes dois locais com intuito de colher dados dos 
moradores por meio da realização de entrevistas. 

Este estudo consiste, portanto, no desenvolvimento da 
aprendizagem e do senso crítico dos discentes por meio da 
realização de projetos. De acordo com Behrens e José (2001, p. 
4), “o verdadeiro método pedagógico consiste primeiro em tornarmo- 
nos inteligentemente atentos às aptidões, às necessidades, às 
experiências vivenciadas pelos educandos e, em segundo lugar, em 
desenvolver estas sugestões de base de tal forma que elas se 
transformem num plano ou num projeto [...]”. 

Neste sentido, os alunos foram mediados e orientados 
a produzirem os seus próprios conhecimentos acerca da 
temática estudada em sala por meio da realização de 
entrevistas aos moradores dos dois bairros escolhidos pelos 
próprios alunos para análise. 

Aos alunos limitou-se a questionar aos entrevistados: 
a idade, o nível de escolaridade e renda bruta mensal. Os 
dados levantados foram dispostos em gráficos para sua 
posterior análise. Durante esse processo, os alunos 
aprenderam a analisar os dados obtidos a partir dos relatos 
dos entrevistados, usando os conhecimentos adquiridos em 
sala de aula. 

Essas iniciativas fomentam o desenvolvimento de 
capacidades de análise crítica e raciocínio argumentativo dos 
participantes, além de contribuir para a produção de 
informações qualitativas úteis para compreensão de um 


determinado contexto socioeconômico. 


O ensino por meio da pesquisa 


A sociedade atual passa por uma série de 
transformações nas suas diferentes instituições de tal modo 
que a escola por ser por essência um ambiente formador do ser 
enquanto cidadão, consciente e crítico dos seus direitos e 
deveres, deve acompanhar tais modificações para que estes 
seres em formação sejam capazes de sobreviver em um mundo 
cada vez mais competitivo e desigual. 

Neste cenário, se faz necessário que as metodologias 
utilizadas no ambiente escolar pelas diferentes áreas do 
conhecimento e, neste caso, pela Geografia, sejam adequadas 
às realidades do mundo atual, assim, o professor sai da 
condição de único detentor do saber (Geografia Tradicional) e 
passa a ser mediador do processo de ensino-aprendizagem 
onde os alunos serão produtores do conhecimento (Geografia 
Crítica). 


O Ensino, grosso modo, é a transmissão de conhecimento, 
de cultura, de humanidade para sujeitos em formação. O 
Ensino de Geografia precisa transmitir conhecimentos que 
formarão nos sujeitos ampla compreensão das muitas 
relações sócio-espaciais sem retirá-los do espaço. Em outras 
palavras, o Ensino de Geografia colabora para o exame 
crítico das condições materiais e imateriais dos sujeitos com 
suas relações originárias de suas situações econômica, 
cultural, social, histórica e espacial. Ensinar Geografia é 
permitir aos sujeitos compreenderem-se como criadores de 
sua própria história e espacialidade. Mas não se trata de 
criação individual, pois a coletividade é mola propulsora 
desta construção (BARBOSA; AZEVEDO, 2011, p. 55). 


Entende-se, portanto, que os alunos são sujeitos 
participantes, ativos, problematizadores e como tal necessitam 
desenvolver a criticidade acerca de todos os aspectos seja eles 
culturais, sociais, políticos, étnicos, religiosos, etc. que lhes 
rodeiam no ambiente onde estão inseridos. Neste sentido, 
Luckesi (1993, p. 114) diz que “o educando é aquele que, 
participando do processo, aprende e se desenvolve, formando-se como 
sujeito ativo de sua história pessoal quanto como da história 
humana”. 

Uma prática que possibilita a participação ativa do 
aluno perpassa pela utilização de aulas de campo e de projetos 
didáticos realizados dentro e/ou fora do ambiente escolar. A 
realização de projetos didáticos proporciona ao aluno a 
capacidade de se desenvolver, pois se torna sujeito ativo do 
processo. Por outro lado, é sabido que a escola e o professor 
precisam aceitar tais mudanças, pois estes são os responsáveis 
por promover os direcionamentos da educação que realizam 
em sala de aula. 


A função do projeto é favorecer a criação de estratégias de 
organização dos conhecimentos escolares em relação a:1) o 
tratamento da informação e 2) a relação entre os diferentes 
conteúdos em torno de problemas ou hipóteses que facilitem 
aos alunos a construção de conhecimentos, a transformação 
da informação procedente dos diferentes saberes 
disciplinares em conhecimento próprio (BEHRENS; JOSÉ, 
2001, p. 7). 


Para que essas metodologias sejam realizadas no 
ambiente escolar se faz necessário que elas façam parte do 


Projeto Político Pedagógico da escola, uma vez que este é o 
documento que delineia a funcionalidade do ambiente escolar. 

De acordo com Vasconcelos (2004, p. 169) “o Projeto 
Político Pedagógico é o plano global da instituição. Pode ser 
entendido como a sistematização, nunca definitiva, de um processo de 
planejamento participativo, que se aperfeiçoa e se concretiza na 
caminhada”. 

É interessante destacar que a utilização de uma 
metodologia em que se proponha a colocar o aluno como 
sujeito ativo não é tarefa fácil nem tão pouco atingirá a todos 
os alunos ou a todas as turmas na mesma proporção, no 
entanto, reiteramos que esta consiste num mecanismo de 
promoção e valorização dos conhecimentos que este já detém e 
o dos conhecimentos que podem adquirir. 

Estamos acostumados (ou não) a realizar pesquisas 
apenas no ensino superior, na universidade e talvez, por isso, 
não fazemos tão bem, pois não temos tanto tempo para 
desenvolvermos nossas habilidades criativas. Mas, afinal, 
quem disse que a pesquisa só pode ser realizada na 
universidade? Para Demo (1999), a pesquisa pode e deve ser 
inserida já no ensino fundamental, porém, esta terá o critério 


educativo e não científico como na universidade. 


O professor precisa investir na ideia de chegar a motivar o 
aluno a fazer elaboração própria, colocando isso como meta 
da formação. Caso contrário, não mudamos a condição de 
analfabeto no aluno, que apenas lê, sem interpretar com 
propriedade (DEMO, 1999, p. 87). 


À medida que os alunos são levados a pesquisarem 
sem o auxilio de livros didáticos ou internet (recursos muito 
utilizados para reproduzir o conhecimento) percebe-se uma 
melhoria significativa na escrita, leitura e na aprendizagem 
que é aguçada pela descoberta de algo que parecia distante. 
Estes, por sua vez, tornam-se cidadãos críticos e conscientes 
capazes de questionar situações comuns no ambiente onde 
vivem desenvolvendo sua cidadania. 

Para Vlach (2013, p. 247), “hoje, o cidadão deve participar 
ativamente da gestão da política em escalas que não se limitam à 
cidade. Deve, pois ser preparado para tal. Entendemos que essa 
preparação é tarefa da escola, de uma maneira geral, e do ensino de 
Geografia, de maneira particular”. 

Quanto ao papel do professor percebe-se que a 
utilização de uma nova metodologia que promova a interação, 
a produção, o debate requer uma mudança na sua práxis. 
Nesse sentido, destaca Pontuschka et al (2009, p. 13) que “as 
transformações das práticas docentes só se efetivarão se o professor 
ampliar sua consciência sobre a própria prática, a de sala de aula e a 
da escola como um tudo, o que pressupõe os conhecimentos teóricos e 
críticos sobre a realidade”. 


O Ensino de Geografia precisa ensinar a ver o mundo em 
sua totalidade, para isso a produção do conhecimento é 
extremamente importante, ou seja, fomentar nos estudantes 
o desejo em compreender o mundo a partir de seus próprios 
questionamentos. A liberdade para pensar o mundo é o 
ponto inicial e fundamental da construção da 
intencionalidade crítica (Barbosa; Azevedo, 2011, p. 63). 
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A função do professor é exercida como mediador do 
processo, muito embora, este sinta a necessidade de intervir 
um pouco mais em algumas das etapas, uma vez que a 
pesquisa para eles é algo extremamente novo e, por isso, causa 
medo por não terem conhecimento de como realizar os 
procedimentos propostos. 

Para Demo (1988b e 1988c), a pesquisa “é o processo 
histórico de conquista e exercício da qualidade de ator consciente e 
produtivo. Trata-se da formação do sujeito capaz de se definir e de 
ocupar espaço próprio, recusando ser reduzido a objeto”. A pesquisa 
pode e deve fazer parte desde os anos iniciais do ensino 
fundamental. 


O espaço geográfico e sua complexidade 


Na educação básica o espaço geográfico é 
determinado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
como sendo: “historicamente produzido pelo homem, enquanto 
organiza econômica e socialmente sua sociedade” (BRASIL, 2000, p. 
109). Desse modo, o espaço geográfico deve ser compreendido 
como resultado das relações que se estabelecem entre as 
dinâmicas naturais, socioeconômicos e políticas. 

Neste aspecto, o objetivo da Geografia na educação 
básica é buscar entender os processos que decorrem da 
interação entre ser humano e natureza. 

Processos estes que envolvem os elementos naturais e 
os elementos artificiais estes, por sua vez, surgem a partir da 


transformação daqueles. Assim, a Geografia não deve se 


limitar em apenas descrevê-los, mas entender as causas e 


consequências dessa relação. 


O espaço deve ser considerado como um conjunto 
indissociável, de que participam, de um lado, certos 
arranjos de objetos geográficos, objetos naturais e objetos 
sociais, e, de outro, a vida que os preenche e os anima, ou 
seja, a sociedade em movimento. O conteúdo (da sociedade) 
não é independente da forma (os objetos geográficos), e cada 
forma encerra uma fração do conteúdo. O espaço, por 
conseguinte, é isto: um conjunto de formas contendo cada 
qual frações da sociedade em movimento. As formas, pois, 
têm um papel na realização social (SANTOS, 2008, p. 28). 


Diante dessa complexidade em que se caracteriza o 
espaço como categoria de análise Castelar (2000, p. 30) diz que 
precisamos “aprender a pensar o espaço. E, para isso, é necessário 
aprender a ler o espaço, que significa criar condições para que a 
criança leia o espaço vivido”. 

Esta leitura perpassa pelo campo da percepção de que 
este espaço se apresenta, por uma série de fatores, de forma 
desigual, cuja desigualdade pode ser analisada a um simples 
“olhar” atento e já é possível verificarmos as diferenças sociais 
que se estabelecem nele. 


O olhar espacial supõe desencadear o estudo de determinada 
realidade social verificando as marcas inscritas nesse 
espaço. O modo como se distribuem os fenômenos e a 
disposição espacial que assumem representam muitas 
questões, que por não serem visíveis têm que ser 
descortinadas, analisadas através daquilo que a organização 
espacial está mostrando (CALLAL 2000, p. 94). 
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Neste sentido, os alunos do ensino fundamental 
devem ter a capacidade de olhar a paisagem do lugar onde 
vive e perceber nela os traços que demonstram as diferentes 
formas de apropriação desta ao longo do tempo que podem 
relevar, inclusive, as diferenças impostas pelo modo de 
produção vigente - o capitalismo. 

A capacidade de percepção e a possibilidade de sua 
representação é um desafio que motiva o aluno. A este respeito 
Freire (2001, p. 98) diz que “o exercício da curiosidade convoca a 
imaginação, a intuição, as emoções, a capacidade de conjecturar, de 
comparar na busca da perfilização do objeto ou do achado de sua 
razão de ser”. 

A reprodução do que já está posto limita a 
curiosidade dos alunos, de tal modo, que eles não 
desenvolvem a sua criatividade. 

Analisar, compreender, entender e questionar as 
formas como se estruturam este espaço é de fundamental 
importância para que os alunos, desde cedo, percebam qual 
grande é a influência dos fatores econômicos que são impostos 
às suas vidas e como eles na qualidade de futuros cidadãos 
darão continuidade à elaboração desta porção. 


Resultados e discussão 


Concluídas as aulas teóricas sobre a temática da 
desigualdade social os alunos foram conduzidos a observarem 
in loco e a realizarem entrevistas junto a moradores de dois 


grupos. 


Crise hídrica & educação: debates atuais 


Visão panorâmica dos bairros investigados 
Figura 1: Bairro Belo Horizonte 


Figura 2: Bairro Dom Bosco 
- SSH = 


Fonte: Google Maps. Acesso em 25 jul. 2023 
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Durante as abordagens para realização das entrevistas 
junto a estes dois grupos, foi perguntado aos moradores que 
aceitaram participar da pesquisa a sua idade dos mesmos, 
cujos dados se encontram na Tabela 1: 


Tabela 1: Idades dos entrevistados 


5 | me | 3 jrivmo 


Fonte: Pesquisa de campo (Junho, 2023). 


Por meio das informações obtidas nota-se que os 
moradores do bairro Belo Horizonte são mais novos que 
os moradores da comunidade Dom Bosco. Tal dado, nos 
mostra que apesar de serem mais “velhos” que os 
moradores do bairro Belo Horizonte os moradores da 
comunidade Dom Bosco, ainda não conseguiram direitos 
básicos como o direito a habitação de qualidade, 
enquanto, os moradores do condomínio possuem tais 
recursos provenientes, em muitos casos, de heranças. 

Diante de tais constatações os alunos 
pesquisadores perceberam que as condições de extrema 
desigualdade social não é fruto do destino, mas da má 
distribuição de renda que historicamente assola o nosso 
país. As consequências da desigualdade econômica são 


MTuMao PE Pr Co sds annaãoa: dobatoo f pm 
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ainda mais notáveis em crianças e adolescentes, que têm 
acesso limitado a serviços básicos de saúde. 

Outro ponto que foi levado em consideração foi o 
nível de escolaridade dos entrevistados, pois entende-se 
que com maior escolaridade conquista-se melhores 
condições de vida. Neste quesito, nota-se uma grande 
disparidade entre os dois grupos (Figura 3). 


Figura 3: Nível de escolaridade 


4 


E 


« 


m Comunidade Dom Belo 
Bosco Horizonte 


Fonte: trabalho de campo (20 de junho, 2023). 


Dos moradores da comunidade Dom Bosco, apenas 1 
dos entrevistados tem ensino médio incompleto, o grau mais 
elevado. Os demais têm apenas o ensino fundamental 
completo (4); fundamental incompleto (3) e 2 deles são 
analfabetos. Em contrapartida, todos os moradores do bairro 


À PP, PESA PA oa dl Ds ] + Cant 
Antonio Izidro Sobrinho e José Ozildo dos Santos [Orgs. 


Belo Horizonte têm ensino superior completo (5), 
especialização (4) e mestrado (1). 

Estes dados da figura 4 foram temas de debates em 
sala de aula, pois os alunos foram levados a pensar a respeito 
do poder que a educação tem de mudar a vida das pessoas 
baseados no seguinte questionamento: se os moradores da 
comunidade Dom Bosco tivessem o grau de escolaridade dos 
moradores do condomínio eles estariam na mesma situação 
em que se encontram? 

Sobre essa realidade em que se encontram os alunos 
questionaram sobre a renda mensal de cada um dos 
participantes, o que evidenciou a disparidade econômica e 
social muito grande (Figura 4). 


Figura 4: Renda mensal (Salário mínimo). 
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pm Comunidade Dom E Belo 
Bosco Horizonte 


Fonte: trabalho de campo (20 de junho, 2023). 
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A diferença de renda é gritante. Tal fato pode ser 
percebido quando observamos a renda bruta mensal de um 
morador do bairro Belo Horizonte que recebe 
aproximadamente 5 mil reais mensais, valor que é superior a 
renda bruta mensal de todos os moradores da comunidade 
Dom Bosco, sem levar em consideração os outros dois que 


recebem 10 ou mais salários mensais. 


Conclusão 


Por meio das referências utilizadas que o ensino da 
Geografia já passou (e passa) por um longo processo evolutivo 
de questionamentos sobre o seu objeto e suas metodologias. 
Neste sentido, por ser uma ciência sempre atual e atualizada 
esta não pode nem deve ficar presa a métodos do passado, a 
não ser que esta promova a aprendizagem dos alunos, no 
entanto, a busca pela inovação de métodos e metodologias 
deve ser mantida. 

Percebeu-se também que muitos professores / autores 
de Geografia entendem que a busca do entendimento do 
espaço vivido pelos alunos é essencial para a compreensão de 
elementos em escalas maiores, pois estes já detêm um 
conhecimento prévio deste local. 

Por outro lado, percebe-se que a prática desenvolvida 
por muitos professores não é condizente com a realidade em 
que estão inseridos os discentes, pois são levados a seguir à 
risca o que é proposto nos livros didáticos que é algo 
extremamente essencial para manter o conforto tanto para 


professores quanto para alunos. 


Desse modo, a proposta da inserção da prática da 
pesquisa como principio educativo se torna uma saída para 
tornar o ensino emancipatório, uma vez que os alunos são 
conduzidos a produzirem o conhecimento a partir de sua 
própria curiosidade, assim ele passa da condição de 
reprodutor/copiador para  pesquisador/produtor deste 
conhecimento. 

Através da pesquisa de campo realizada junto com os 
alunos do 9º ano do ensino fundamental anos finais em uma 
escola privada sobre a desigualdade social analisada à luz das 
condições de moradia na cidade de Patos percebeu-se que as 
diferenças entre as classes sociais típicas do modo de produção 
capitalista são visíveis e bastantes presentes no espaço 
analisado. 

Conclui-se que, por meio da pesquisa desde o ensino 
fundamental, os discentes desenvolvem sua criatividade, 
criticidade e, portanto, se tornam cidadãos(às) cada vez mais 
críticos e conscientes dos seus direitos e deveres dentro da 
sociedade onde estão inseridos e, por conseguinte, dos 
diferentes espaços, em diferentes escalas geográficas. 
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Introdução 


O ser humano necessita de uma série de recursos 
naturais para a manutenção de sua sobrevivência por meio da 
realização de várias atividades. 

Viver em uma sociedade capitalista onde as pessoas 
são levadas a consumir de forma desordenada, onde os 
produtos são cada vez mais descartáveis, onde os grandes 
empresários visam apenas o lucro faz com que o meio 
ambiente de modo geral fique refém das suas “necessidades 
ambiciosas”. 

Uma alternativa para a preservação e/ou conservação 
dos recursos disponíveis no meio ambiente passa pela 
formação dos cidadãos, sobretudo, âqueles que estão no ensino 
fundamental, pois crescerão com uma nova mentalidade 
voltada para a preservação do meio ambiente, em busca de 
uma sociedade cada vez mais justa e equilibrada social e 
ambiental sendo a Educação Ambiental (EA) uma saída 
plausível. 

A Política Nacional de Educação Ambiental - Lei nº 
9/95/1999, no seu artigo 1º assim define a Educação 
Ambiental: “os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de 
vida e sua sustentabilidade” (MOUSINHO, 2003). 

Corroborando com esse pensamento Quintas (2008), 
“a Educação Ambiental deve proporcionar as condições para o 
desenvolvimento das capacidades necessárias; para que grupos 
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sociais, em diferentes contextos socioambientais do país, 
intervenham, de modo qualificado”. 

A consciência ecológica muitas vezes não é 
claramente absorvida em função da força do sistema 
capitalista, mas a problemática ambiental na atualidade vem 
ganhando, progressivamente, contornos tão alarmantes que de 
forma gradativa vem se impondo nos debates políticos, nos 
meios de comunicação e nos meios acadêmicos. 

Esta força a diminuir a dicotomia entre o homem e a 
natureza, pois a coerência vem forçando a um estudo cada vez 
mais integrado para entendermos e solucionarmos os 
desequilíbrios entre o homem e a natureza através de um 
interligando desenvolvimento à busca por uma melhor 
qualidade ambiental e consequentemente uma melhoria na 
vida em todas às suas formas. 

Nos dias atuais o processo de globalização, no qual, 
praticamente não existe outra preocupação a não ser aquela de 
natureza econômica, o homem vem explorando de forma 
excessiva os recursos naturais, colocando em risco a sua 
própria espécie. 

Hoje, mais do que nunca, é preciso que o ser humano 
e a sociedade como um todo, adquira uma conscientização 
ecológica, de acordo com o princípio de que é preciso 
preservar a natureza para que a vida na terra continue 
existindo (GUIMARÃES, 1995). 

Nota-se, portanto, que os desafios inerentes às 
questões ambientais se contrapõem aos modos de vida das 
sociedades consumistas do mundo globalizado. A atuação da 
escola, principalmente, na fase final da educação básica, deve 
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promover reflexões sobre as questões socioambientais e o 
modo de vida que se estrutura na busca pelo consumo 
desenfreado. Mas, como trabalhar a Educação Ambiental em 
sala de aula? As escolas estão preparadas? 

Figueiredo (2004) diz que a educação ambiental 
deverá ser trabalhada na escola como processo educacional em 
todas as instâncias de formação e disciplinas do currículo, pois 
ela se integra ao processo educacional como um tema 
transversal que permeia os diferentes conteúdos disciplinares e 
envolve a apropriação de conteúdos, formação de conceitos e a 
aquisição de competências para agir na realidade de forma 
transformadora. 

Verifica-se que a Educação Ambiental é um campo de 
conhecimento desafiador pela sua interdisciplinaridade de 
modo que todos os ramos do conhecimento se envolvam nesta 
questão, pois não é responsabilidade apenas de um 
componente curricular especifico - como Geografia e Biologia 
- mas, deve fazer parte da grade curricular de todas as 
disciplinas da Educação Básica. 

Desse modo, o referido estudo teve como objetivo 
analisar as perspectivas da educaçãoambiental no médio como 
pré-requisito para formação de um cidadão com menor pegada 
ecológica. Para tal, se faz necessário que todos que compõem a 
comunidade escolar estejam atuando de forma integrada, pois 
a Educação Ambiental não é e nem deve ser tratada de forma 
isolada. 
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Procedimentos Metodológicos 


O estudo apresentado foi realizado em escolas da 
cidade de Patos localizada no sertão paraibano. O município 
de Patos, por sua vez, faz parte do estado da Paraíba que está 
regionalizado em 4 Regiões Geográficas Intermediárias e em 15 
Regiões Geográficas Imediatas e o município de Patos devido a 
sua importância econômica e privilegiada localização 
geográfica compõe uma região intermediária (IBGE, 2017). 

De acordo com o censo demográfico realizado pelo 
IBGE (2023) o município tem uma população de 103.165 
habitantes. De acordo com o portal QEdu da Fundação 
Lemann o município dispõe de 78 escolas públicas municipais 
(incluindo o ensino fundamental anos iniciais e finais) e 45 
escolas particulares (incluindo toda a educação básica). 

Este trabalho foi realizado durante o primeiro 
semestre de 2023 em cinco instituições de ensino públicas e em 
cinco instituições de ensino privadas localizadas na cidade de 
Patos, sertão paraibano onde participaram 50 professores que 
foram escolhidos de forma aleatória, ou seja, estes 
responderam de forma espontânea ao questionário 
disponibilizado nos grupos de whatsApp de suas escolas. 
Estas escolas, por sua vez, foram escolhidas obedecendo ao 
critério da localização geográfica sendo uma pública e outra 
privada de cada zona geográfica da cidade e uma pública e 
privada localizada numa região central. 

Realizou-se uma pesquisa do tipo exploratória que 
para Gil (2002, p. 41), “estas pesquisas têm como objetivo 
proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná- 


lo mais explícito ou a constituir hipóteses. Pode-se dizer que estas 
pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a 
descoberta de intuições”. 

Para coleta dos dados foi utilizado como instrumento 
um questionário, composto por perguntas objetivas e 
subjetivas. Buscou-se por meio deste questionário entender os 
seguintes pontos: importância da educação ambiental; 
metodologias usadas para trabalhar a educação ambiental em 
sala de aula, a educação como uma alternativa de permanente 
conscientização ambiental, entre outros. 

Os dados coletados neste questionário foram 
transformados em gráficos e tabelas para posterior 
quantificação e análise das informações que serão analisadas e 
debatidas no ambiente escolar. 


Resultados e Discussão 


Procurou-se, em primeiro lugar, analisar o grau de 
conhecimento e comprometimento dos professores do referido 
estabelecimento de ensino sobre os conceitos e a divulgação 
dos temas relacionados à Educação Ambiental no ambiente 
escolar. 

Conforme explica Carvalho (2004) que o processo de 
conscientização sobre a necessidade de se preservar o meio 
ambiental é algo que tem que começar ainda na infância. Pois, 
é nessa fase da vida, que a criança despertar para a vida e 
absorve suas primeiras noções de mundo. 

Pensando nisso, procurou-se dar prioridade a 
conhecer as ações educacionais na educação básica que 
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enfatize uma convivência mais harmoniosa dos cidadãos do 
futuro com o seu meio ambiente tentando, nesta direção 
enfatizar o papel do professor e da comunidade escolar como 
mecanismo de reorientação de um novo estilo de vida que vise 
o desenvolvimento sem esquecer de atender aos serviços 
sociais básicos respeitando a renovação de recursos e ficando 
clara a ideia de que todas as instituições tem a obrigação de se 
engajar numa estratégia de desenvolvimento que garanta a 
otimização das relações da sociedade e da natureza. 


Gráfico 1. Você aborda a Educação Ambiental em suas aulas? 


= Sim = Não 


Fonte: Pesquisa de campo (mai. 2023). 


Como visto no gráfico anterior o número de 
professores que afirmaram trabalhar conceitos da Educação 
Ambiental em suas aulas é de 80%, porém isso não é 
animador, pois ainda temos 20% dos professores investigados 
que afirmam não abordar essas temáticas. Num segundo 
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momento, solicitou-se aos entrevistados para que colocassem o 
conceito que eles têm do termo Educação Ambiental cujas 
respostas constam na tabela 1. 

Os dados a seguir foram sintetizados, uma vez que os 
professores expressam de forma repetida o conhecimento que 
estes têm da Educação Ambiental e a larga maioria a entende 


como sendo uma alternativa para se tratar o meio ambiente. 


Tabela 1. Conceitos de Educação Ambiental segundo os 
entrevistados 


Participantes Ideia principal 


E1 A compreensão de ações que promovam os 
cuidados com o meio ambiente 

E2 Uma ideia de estudo relacionada ao meio 
ambiente 

E3 Área de estudo que se preocupa com a 
preservação do meio ambiente 

E4 Dedica-se ao estudo das questões que 


envolvem o meio ambiente com o objetivo 
de promover sua sustentabilidade 


E5 Conscientização do homem e preservação do 
meio ambiente 


Fonte: Pesquisa de campo (mai. 2023). 


Os dados coletados demonstram que até mesmo os 
professores possuem conhecimentos limitados acerca das 
temáticas que envolvem a Educação Ambiental, porém todos 
entendem a Educação Ambiental como um passo importante 
para se promover a interação do homem como meio em que 


vive. 
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Conforme esclarecem Zeppone (1999), que o tema 
preservação do meio ambiente é algo que na atualidade é 
abordado em todos os recantos da sociedade, seja em 
conversas informais, conferências, discussões acadêmicas, 
estudos, informes publicitários, etc. E essa dinâmica temmudo 
o conceito que grande parte da população tem sobre o meio 


ambiente. 


Gráfico 2. A escola desenvolve projetos na área ambiental? 


= Sim = Não 


Fonte: Pesquisa de campo (mai. 2023). 


De acordo com os dados do gráfico acima 70% dos 
professores entrevistados consideram as pequenas práticas 
cotidianas da escola como manter a sala de aula limpa, cultivar 
hortas, arborizar a escola como projetos que representam ações 
de Educação Ambiental. Enquanto 30% consideram que essas 
práticas corriqueiras são pequenas ações que não se 
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encaixariam como educação ambiental, mas sim regras de 
convivência. 

Foi solicitado aos professores entrevistados que estes 
apontassem se a Educação Ambiental deve ser parte integrante 
da grade curricular (como componente isolado) ou se estedeve 
ser tratado como tema transversal e não sendo, portanto, uma 
responsabilidade única e exclusiva de um componente 
curricular. 


Gráfico 3. A Educação Ambiental deve compor a grade 
curricular 


= Sim = Não 


Fonte: Pesquisa de campo (mai. 2023). 


Para a larga maioria dos entrevistados (80%) a 
Educação Ambiental deve ser trabalhada de forma transversal 
em todos os componentes curriculares, porém para 20% dos 
entrevistados entendem que ela deveria compor a grade como 


sendo um componente específico para abordar as temáticas 
ambientais. 

Outra informação que foi explicitada pelos 
professores entrevistados diz respeito ao nível de 
entendimento que os discentes têm sobre os conceitos de 
Educação Ambiental. Para 90% dos professores afirmaram que 
os discentes possuem baixo nível de conhecimento dos temas 
ligados a EA enquanto apenas 10% afirmaram que os seus 
alunos possuem um nível de conhecimento médio. É possível 
compreender que os discentes apresentem níveis baixos de 
conhecimentos acerca das temáticas relativas a EA, uma vez 
que os professores também possuem lacunas sobre esta. 


Conclusão 


O entendimento e a prática da Educação Ambiental 
no ambiente escolar é vista como sendo uma proposta 
consensual entre os professores dada a relevância das 
temáticas por ela abordadas. Nos dias atuais, a EA surge como 
uma forma de combate estratégico contra o consumismo que 
dissemina a visão da natureza como mercadoria. 

Constatou-se que os professores entendem a EA como 
sendo de grande relevância para o processo de 
desenvolvimento crítico dos discentes ao mesmo ponto em que 
estes mesmos revelam um baixo conhecimento destes em 
relação à EA. Porém, apesar de demonstrarem conhecimento 
acerca da relevância da EA os professores afirmam não 
abordar tais temáticas com frequência em suas aulas. 


Foi possível notar que apesar de ser um tema 
amplamente discutido por vários teóricos a EA não faz parte 
da prática cotidiana da escola, muito embora seja este 
ambiente de ensino a melhor instituição para se abordar tais 
conceitos, pois o público que compõe o ambiente escolar é de 
maioria jovem, sendo assim, teríamos uma geração mais 
ecologicamente consciente. 

Nota-se que é de fundamental importância que o tema 
precisa ser mais abordado de forma acadêmica cientifica para 
que haja uma preparação dos professores no sentido de 
qualificá-los para difundirem conscientemente as bases da 
Educação Ambiental, pois até então o que ocorre na 
comunidade escolar são iniciativas individuais ou de pequenos 
grupos ainda de forma desconectadas e que não se 
transformam em ações plenas para que o aluno leve esse 
conhecimento para mudar o comportamento em suas 
residências e em sua comunidade. 

Diante do exposto, verifica-se que o baixo nível de 
conhecimento dos alunos sobre as temáticas que envolvem a 
Educação Ambiental é preocupante visto que um dos pilares 
do desenvolvimento sustentável é a preocupação com as 
gerações futuras e esses adolescentes hoje no ensino médio 
constituem no futuro próximo da sua comunidade, de sua 
cidade e um agente ambiental de suma importância para a 


busca de uma relação harmoniosa entre homem-natureza. 
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Introdução 


A forma como o ser humano se relaciona com o meio 
natural onde vive é estudada há séculos e verifica-se que a 
partir dos avanços tecnológicos conquistados o processo de 
degradação do meio ambiente se torna ainda maior e mais 
rápido. Nos dias atuais, acende-se um sinal de alerta por parte 
de cientistas, governantes, ONGs e outros organismos sobre os 
riscos que a humanidade corre caso não mude sua forma 
danosa de atuar sobre o meio natural. 

Há um dilema: o ser humano necessita de uma série 
de recursos naturais para a manutenção de sua sobrevivência 
que são conquistados por meio da realização de várias 
atividades, porém estas atividades geram impactos ao meio 
ambiente, assim, surgem alguns questionamentos: o planeta 
Terra é capaz de suprir às necessidades dos mais de 8 bilhões 
de habitantes? Há meios para continuar produzindo sem 
provocar tantos impactos? As escolas estão preparando 
cidadãos ecologicamente conscientes? 

Como é sabido, vivemos em uma sociedade onde há 
predomínio do modo de produção capitalista em que onde as 
pessoas são levadas a consumir de forma desenfreada; onde os 
produtos são cada vez mais descartáveis (obsolescência 
programada), onde os grandes empresários visam apenas o 
lucro. Mas, e o meio ambiente? Os recursos naturais utilizados 
para fabricação destes produtos são suficientes? Eles retornam 
em curto período de tempo? 

As indagações são diversas e as respostas são ainda 
pouco precisas, porém há uma forma difundida no final do 
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século XX que pode ser uma saída plausível para os impactos 
gerados pelas ações antrópicas - o desenvolvimento 
sustentável em que as empresas devem se ancorar no tripé: 
socialmente justa, economicamente viável e ecologicamente 
correta. Para tal, se faz necessário o entendimento do conceito 
de Educação Ambiental para melhor desenvolver sua práxis. 

A Política Nacional de Educação Ambiental - Lei nº 
9795/1999, no seu artigo 1º assim define a educação ambiental: 
“os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 
constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade” (MOUSINHO, 2003). 

Dentro desta mesma visão, Quintas (2008) ressalta 
que “a Educação Ambiental deve proporcionar as condições para o 
desenvolvimento das capacidades necessárias; para que grupos 
sociais, em diferentes contextos socioambientais do país, 
intervenham, de modo qualificado”. 

A Educação Ambiental é um campo de conhecimento 
desafiador, pois exige um trabalho interdisciplinar de modo 
que todos os ramos do conhecimento se envolvam nesta 
questão, pois não é responsabilidade apenas de componente 
curricular especifico - mas, deve fazer parte da grade 
curricular de todas as disciplinas da educação básica. 

Diante disso, objetiva-se analisar o conhecimento que 
os discentes e docentes têm a respeito da Educação Ambiental 
no ambiente escolar. Para isso, realizou-se um estudo acerca da 


temática abordada onde foi aplicado um questionário para 


compreensão destes conceitos por parte dos participantes da 
pesquisa. 

Para realização deste estudo utilizou-se como objeto 
desta pesquisa os discentes e docentes do sétimo ano de uma 
escola pública localizada em um bairro periférico da cidade de 
Patos, sertão paraibano. 

Este estudo, por sua vez, apresenta-se como sendo de 
grande relevância por associar à teoria à prática colocando o 
discente como pesquisador do processo e não apenas como 
mero copiador. Os resultados foram dispostos em gráficos e 
tabelas que se fazem presentes na sessão análise e discussão 
dos resultados. 


Metodologia 


O estudo apresentado foi realizado em uma escola da 
cidade de Patos localizada no sertão paraibano. O município 
de Patos, por sua vez, faz parte do estado da Paraíba que está 
regionalizado em 4 regiões geográficas intermediárias e em 15 
regiões geográficas imediatas e o município de Patos devido a 
sua importância econômica e privilegiada localização 
geográfica compõe uma região intermediária (IBGE, 2017). 

A pesquisa em destaque foi realizada na Escola de 
Ensino Fundamental CIEP I - Dr. José Genuíno/Dr. Napoleão 
Nóbrega, localizada na cidade de Patos, sertão paraibano. Este 
estudo foi dividido em duas etapas as quais se seguem: no 
primeiro semestre de 2023 foi realizada uma abordagem 
teórica acerca das metodologias usadas pelos professores e a 


compreensão que estes e seus discentes têm da Educação 
Ambiental. 


Figura 1: Localização do município de Patos-PB 
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Através desta abordagem foi possível compreender 
como a Educação Ambiental é trabalhada no ambiente escolar 
e como ela pode interferir no desenvolvimento educacional de 
adolescentes que estão no ensino fundamental. 

Para isso, realizou-se uma pesquisa aplicada por meio 
da realização de questionários produzidos no Google forms 
com questões objetivas que foram respondidas pelos docentes 
e discentes da escola supracitada que foram objeto desta 
investigação. 

Participaram da pesquisa um total de 10 professores e 
40 estudantes matriculados em duas turma do 7º ano turno 


vespertino. Todos os alunos matriculados nas turmas acima 
participaram da pesquisa respondendo ao questionário que 
foram disponibilizados nos grupos de whatsApp das referida 
escola e turmas e estes responderam de forma livre e 
espontânea. 

No segundo semestre fez-se uma intervenção prática 
por meio da utilização de metodologias ativas em que os 
discentes dos sétimos (7º) anos do ensino fundamental 
atuaram como protagonistas do processo de ensino- 
aprendizagem. Nesta etapa, os discentes atuaram ativamente 
no processo da seguinte forma: 

Abordagem teórica por meio de aulas explicativas 
acerca da temática com o intuito de promover uma maior 
conscientização dos mesmos; 

i Coleta dos materiais (resíduos sólidos) das 
repartições da escola; 

ii. Pesagem dos resíduos para identificação da 
quantidade de lixo produzido por eles com participação do 
professor de Geografia; 

iii. Reciclagem dos materiais com trabalho 
interdisciplinar com a participação da professora de Arte que 
produziu painéis, quadros com o papel reciclado. 

Os dados da pesquisa que foram obtidos por meio do 
questionário aplicado e a realização das etapas práticas foram 
dispostos em gráficos, tabelas e figuras e foram dispostos para 
análise dos mesmos e estão no item a seguir. 
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Análise dos resultados a partir da percepção dos 
professores 


Conforme apresentado anteriormente esta pesquisa 
buscou num primeiro momento analisar o entendimento que 
os professores e discentes têm do conceito de Educação 
Ambiental por meio da aplicação de questionário. Por meio 
desta ferramenta foi possível perceber a visão dos professores 
acerca desta temática. Para a implementação da EA no 
ambiente escolar é necessária uma maior conscientização por 
parte dos envolvidos. 

A este respeito, Carvalho (2004) que o processo de 
conscientização sobre a necessidade de se preservar o meio 
ambiental é algo que tem que começar ainda na infância e na 
adolescência (grupo alvo desta pesquisa). Pois, é nessa fase da 
vida, que a criança despertar para a vida e absorve suas 
primeiras noções de mundo. 

Algumas medidas são necessárias, entre as quais, 
conhecer as ações educacionais na educação básica que 
enfatize uma convivência mais harmoniosa dos cidadãos do 
futuro com o seu meio ambiente tentando, nesta direção 
enfatizar o papel do professor e da comunidade escolar como 
mecanismo de reorientação de um novo estilo de vida que vise 
o desenvolvimento integral deste ser enfatizando a 
necessidade da produção, mas o promovendo o respeito ao 
meio ambiente. 


Crise hídrica & educação: debates atuais 


Gráfico 1. Distribuição dos participantes quanto ao fato se 
fazem ou não abordagem da Educação Ambiental em sala de 
aula 


60% 
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10% 


0% 


Sim Não 


Fonte: Pesquisa de campo, abr. /2023. 


Os dados presentes no gráfico acima revelam um 
cenário desanimador, pois apenas 40% dos professores 
trabalham os conceitos da Educação Ambiental em suas aulas 
e 60% destes afirmaram não abordar estas temáticas. Foi 
solicitado aos professores que estes indicassem o conceito de 
EA que eles trabalham em sala de aula. As respostas foram 
dispostas a seguir, os mesmos foram apresentados de forma 
sintetizada, pois alguns professores apresentaram a mesma 
linha de raciocínio. 

Os professores foram identificados com letras do 
alfabeto para manter o sigilo das informações: 
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Professor A: “A educação ambiental é a compreensão de 
ações que promovem os cuidadoscom o meio ambiente. Fazendo com 
que as pessoas respeitem a natureza e não a degrade”. 


Professor B: “Uma ideia de estudo relacionada ao meio 
ambiente, ou seja, que relacione aatuação humana e o meio onde 
atua”. 


Professor C: “Area de estudo que se preocupa com a 
preservação do meio ambiente”. 


Professor D: “Dedica-se ao estudo das questões que 
envolvem o meio ambiente com o objetivo de promover sua 
sustentabilidade”. 


Professor E: “é a conscientização do homem para a 
preservação do meio ambiente”. 


As informações indicadas acima revelam que até 
mesmo os professores apontamdefinições bem genéricas acerca 
dos conceitos que envolvem a Educação Ambiental, por outro 
lado, todos a abordam como sendo um mecanismo importante 
para se promover a interação dohomem com o meio em que 
vive. 

A respeito dessa temática Zeppone (1999) diz que o 
tema preservação do meio ambienteé algo que na atualidade é 
abordado em todos os recantos da sociedade, seja em 
conversas informais, conferências, discussões acadêmicas, 
estudos, informes publicitários, etc. A partir desta concepção 
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foi questionado se a escola tem algum projeto de EA e obteve- 
se o seguinte resultado: 


Gráfico 2. Distribuição dos participantes quanto ao fato se a 
escola desenvolve projetos na área ambiental 
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Fonte: Pesquisa de campo, abr. 2023. 


De acordo com os dado apresentados no Gráfico 3, 
constata-se que 70% dos professores entrevistados informaram 
que a escola não desenvolve projetos de EA, pois estes não 
consideram que estas as pequenas práticas cotidianas da escola 
como manter a sala de aula limpa, cultivar hortas, entre outros, 
representam ações de Educação Ambiental. Enquanto 30% 
consideram que essas práticas são pequenas ações, mas que se 
enquadram como EA. 

A EA aparece nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(Brasil, 1998) como tema transversal e, sendo assim, deve ser 
trabalhada por todos os componentes curriculares. Neste 
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sentido, foi solicitado aos professores entrevistados que estes 
apresentassem sua opinião a respeito dessa orientação, ou seja, 
se a Educação Ambiental deve ser parte integrante da grade 
curricular (como componente isolado) ou se este deve ser 
tratado como tema transversal. 


Gráfico 3. Distribuição dos participantes quanto à inserção da 
Educação Ambiental no ambiente escolar 
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Fonte: Pesquisa de campo, abr. 2023. 


Para 60% dos professores entrevistados a Educação 
Ambiental deve ser abordada de forma transversal, sendo, 
portanto, trabalhada em todos os componentes curriculares, 
porém para 20% dos entrevistados entendem que ela deveria 
compor a grade como sendo um componente específico para 
abordar as temáticas ambientais. 

Outro ponto que foi levado em consideração devido a 
sua elevada importância diz respeito às metodologias 
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utilizadas pelos professores na realização de suas aulas. Neste 
sentido, foi solicitado que eles apontassem as metodologias 
usadas por eles para abordagem de temáticas ambientais. 


Gráfico 4. Distribuição dos participantes quanto ao uso de 
metodologias para trabalhar a EA 
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Fonte: Pesquisa de campo, abr. 2023. 


Verifica-se que há um predomínio de aulas 
explicativas (40%) seguida por leitura de textos e pesquisas em 
sites (20% cada uma) e aula de campo e aulas práticas sendo 
realizadas apenas por 10% dos professores entrevistados. O 
tipo de metodologia utilizada interfere diretamente no 
processo de aprendizagem dos discentes. 

Levando-se em consideração a grande 
heterogeneidade de uma turma com alunos das mais variadas 
classes sociais, etnias, necessidades especiais, etc. conclui-se 
que não há uma metodologia perfeita, porém todas devem 
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buscar atingir o máximo possível da capacidade cognitiva de 
cada aluno. 


Análise da intervenção por meio de metodologia ativa 


Como esse estudo não tinha como objetivo 
apenas uma análise teórica do conceito da Educação 
Ambiental e sim promover uma maior e melhor 
conscientização dos estudantes acerca da sua relevância e 
importância, optou-se por desenvolver uma metodologia 
ativa baseada na realização de projetos (PBL) que coloca o 
discente na condição de produtor do conhecimento. 

Neste sentido, fez-se com a turma selecionada 
para esta pesquisa (7º anos do ensino fundamental) uma 
intervenção prática onde os discentes foram estimulados 
a pensarem a Educação Ambiental a partir de suas 
próprias ações no ambiente escolar. Para isso, fez-se uma 
discussão teórica inicial onde os próprios discentes 
apontaram a produção de lixo, sobretudo, de papel como 
sendo o principal ponto em que eles colaboram de forma 
negativa com o meio ambiente escolar. 

Após essa percepção inicial, os discentes foram 
orientados a pensar quanto eles produzem de lixo no 
ambiente escolar? Para onde vai esse papel? Quais os 
riscos para o meio ambiente e para a sociedade de modo 
geral? Como reduzir esses impactos? Neste sentido, as 


turmas foram divididas em grupos que tiveram como 


desafio a pesagem dos resíduos (neste caso, apenas o 
papel) presentes em todos os espaços do ambiente 
escolar. 

Durante três meses do primeiro semestre do 
corrente ano que compreendem março, abril e maio todos 
os dias da semana os grupos pesaram os resíduos 
produzidos nas salas de aula, na diretoria e na secretaria. 


Os dados foram dispostos na tabela a seguir: 


Tabela 1: Lixo produzido no ambiente escolar (kg) 


MÊS PESO 

Média semanal Média mensal 
Março 7,675 30,700 
Abril 6,548 26,192 
Maio 7,453 29,812 
Total 21,676 86,704 


Fonte: Pesquisa de campo, mar.-mai./2023 


Verifica-se por meio dos dados levantados que a 
produção de resíduos é grande, uma vez que leva em 
consideração apenas o papel produzido durante uma semana 
em todas as instalações da escola apenas no período 
vespertino. Os dados revelam a importância da EA no 
ambiente escolar. 

A partir dos indicadores apontados acima fez-se uma 
abordagem interdisciplinar com participação dos professores 


de Ciências, Geografia e Arte com o intuito de conscientizar os 


discentes acerca dos impactos gerados pela elevada produção 
de resíduos para o meio ambiente, para a economia, para a 
sociedade de modo geral. 

Concluída essa etapa de conscientização dos discentes 
a partir da participação ativa deles no projeto retomou-se a 
etapa anterior onde foi feita a pesagem dos resíduos para 
verificação da quantidade produzida e os dados foram 
dispostos na tabela abaixo: 


Tabela 2: Lixo produzido no ambiente escolar (kg) 


MÊS PESO 
Média semanal Média mensal 
Junho 5458 21,832 
Julho 4,680 18,720 
Agosto 3,965 14,260 
Total 13,703 54,812 


Fonte: Pesquisa de campo, mar-mai., 2023 


Nos três meses analisados na tabela percebe-se que 
houve uma redução significativa quando comparamos a 
quantidade de resíduos produzida nos meses de março (30,7 
kg) e junho (21,8 kg) uma redução de 8,9 kg; em comparação 
entre os meses de abril (26,1 kg) e julho (18,7 kg) verifica-se 
uma redução de 7,4 kg; entre os meses de maio (29,8 kg) e 
agosto (14,2 kg) uma redução de 15,6 kg. 

A proposta de intervenção com a abordagem em 
torno de um projeto didático que unificou teoria e prática 
constatou-se houve significativa redução da produção de lixo 
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no ambiente escolar com redução total numa comparação entre 
os dois períodos analisados de março a maio deu um total de 
86,704 kg para 54,812 kg nos meses de junho a julho. 

A partir de uma análise comparativa entre os dados 
da tabela 1 com os dados da tabela 2 constata-se que há uma 
grande redução na quantidade de lixo produzida no ambiente 
escolar o que nos faz inferir que as práticas adotadas durante a 
execução das etapas do projeto levaram os discentes a 
obtenção de uma consciência ecológica e social. 


Conclusão 


A Educação ambiental é de suma importância para o 
processo de entendimento e valorização dos aspectos naturais 
e a forma como o ser humano se relaciona com o meio em que 
vive. Esta ganha ainda mais relevância quando se trata de um 
público jovem que está em processo de formação da sua 
consciência ecológica. 

O conceito de Educação Ambiental ainda é visto de 
forma muito superficial por parte dos professores que a ver 
apenas como uma prática ambiental/ecológica e despreza a 
participação do ser humano neste processo. Tal situação faz 
com que os discentes apresentem dificuldades na definição do 
conceito de Educação Ambiental. 

A ideia da Educação Ambiental como sendo uma 
prática educacional presente na grade curricular é vista como 
sendo positiva por parte dos professores, pois entende-se que 
esta ganharia maior importância e relevância, uma vez que 
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teria maior espaço para discussões das temáticas de sua 
competência. 

Ao colocarmos o discente no centro do processo de 
ensino e aprendizagem como sujeito atuante e não mero 
espectador frente aos temas que são abordados pela Educação 
Ambiental aumenta de forma exponencial o seu poder de 
compreensão e entendimento da importância que esta tem 
para o mundo, sobretudo, nos dias atuais em que a sociedade é 
marcada por grandes impactos ao meio ambiente. 

O processo de junção da teoria e da prática com os 
discentes atuando no próprio ambiente escolar gera maior 
engajamento e facilita a compreensão dos conceitos da EA e 
das formas como atuamos sobre o meio gerando, assim, um 
cidadão ecologicamente mais crítico e consciente das suas 
ações. 
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